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P A L A V R A  D O
P R E S I D E N T E

É  com grande satisfação que es-
tou como presidente da Aesbe 
durante a celebração de 39 anos 

da Associação Brasileira das Empresas 
Estaduais de Saneamento, a maior en-
tidade representativa do setor de sane-
amento. Ao longo dos anos, a Aesbe se 
consolidou como grande protagonista 
do setor e contribui ativamente na cons-
trução de políticas públicas e alteração 
da legislação. Em 2023, tivemos debates 
e discussões junto ao Governo Federal 
para as alterações que foram necessárias 
da nova legislação de saneamento. Além 
disso, tivemos publicações de decretos 
que foram viabilizados após a participa-
ção da Aesbe.

Para comemorar esta data importan-
te, realizamos de 29 de novembro a 1º de 
dezembro o Seminário Nacional Aesbe 
39 Anos, que foi um momento impor-
tante para debates acerca dos desafios e 
oportunidades que o setor enfrenta, em 
um contexto de mudanças climáticas 
cada vez mais urgentes.

As mudanças climáticas são uma re-
alidade que já estamos vivendo em todo 
o mundo. O aquecimento global está 
provocando eventos climáticos extre-
mos, como secas, inundações, furacões e 
ondas de calor. Esses eventos estão ten-
do um impacto significativo na disponi-
bilidade de água, tanto em quantidade 
quanto em qualidade.

No Brasil, a seca na Região Norte é 
um exemplo claro dos impactos das mu-
danças climáticas. As chuvas estão cada 
vez mais escassas e irregulares, o que 
está provocando uma crise hídrica na 
região. Neste mês de dezembro, o estado 
do Amazonas está com todos os 62 mu-
nicípios com decreto de emergência por 
conta da seca, que atinge diretamente 
quase 600 mil pessoas e já isolou inúme-
ras comunidades inteiras no interior do 
Estado. O Rio Negro, importante afluen-

te do Rio Amazonas, atingiu o menor 
nível dos últimos 121 anos, ou seja, este 
é o menor nível desde 1902, quando as 
medições começaram a ser realizadas.

No Centro-Oeste, as mudanças cli-
máticas estão provocando um aumento 
da frequência e da intensidade das secas, 
assim como no Nordeste, que já possui 
alerta de chuvas abaixo da média para 
2024. No Sul, as mudanças climáticas 
estão provocando o aumento da frequ-
ência e da intensidade das chuvas, o que 
está levando a inundações e deslizamen-
tos de terra. No Sudeste, as ondas de 
calor iniciadas na primavera tendem a 
se intensificar no verão e nos próximos 
anos trazendo inúmeras consequências.

 Outro exemplo é o bloco de gelo que 
se soltou da Antártida e se dirigiu para 
o Oceano Atlântico. Este bloco de gelo 
tinha o tamanho de São Paulo e pode 
provocar um aumento do nível do mar 
e afetar as populações costeiras de todo 
o mundo.

As mudanças climáticas estão desa-
fiando a humanidade e nossa capacidade 
de garantir a segurança hídrica no Brasil. 
É preciso agir agora para mitigar 
os impactos dessas mudanças 
e garantir o acesso à água 
potável e ao saneamen-
to básico para todos, 
mesmo em perí-
odos de seca ou 
inundações.

Em 2025, 
o Brasil será 
protagonista 
da Confe-
rência das 
Nações Uni-
das sobre as 
Mu d a n ç a s 
Climáticas, 
a COP-30. O 
evento será 

realizado em Belém (PA) e, durante todo 
o ano de 2024, nos prepararemos para 
participar do evento.

Temos um papel fundamental de 
compartilhar experiências e boas práti-
cas na adaptação às mudanças climáticas 
e participarmos ativamente da constru-
ção de políticas públicas que promovam 
a segurança hídrica no Brasil.  O ESG, 
essas três letras de grande importância, 
nortearão os trabalhos a serem desen-
volvidos.

 A Aesbe se prepara, junto com suas 
associadas, para um trabalho árduo du-
rante todo o ano de 2024, que norteará a 
participação ativa e a inclusão do setor 
de saneamento nas pautas da COP-30.

 Não podemos cruzar os braços dian-
te da realidade que o planeta está nos 
impondo. Seguiremos com muito traba-
lho no ano de 2024!

Neuri Freitas,
diretor-presidente da Aesbe

Mudanças Climáticas e Segurança 
Hídrica: debates prioritários para 2024
Por Neuri Freitas, presidente da Aesbe e da Cagece
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Panorama da 
segurança hídrica no 
Brasil: entrevista com 
Ricardo Soavinski

RICARDO
SOAVINSKI

Uma cidade bem atendida no momento não quer dizer que a situação 
será a mesma daqui a trinta ou mesmo dez anos. É preciso fazer es-
tudos hidrográficos e projetar soluções a médio e longo prazo para 

garantir segurança hídrica para o máximo de brasileiros. A opinião do vice-
-presidente da Aesbe, Ricardo Soavinski, reflete a preocupação latente do se-
tor sobre gestão de recursos hídricos num cenário mundial com mudanças 
climáticas cada vez mais drásticas. Também presidente da Companhia de 
Saneamento de Goiás (Saneago), Soavinski discorre sobre o tema em entre-
vista para a Sanear.

A seguir, confira a entrevista completa:

Sanear - Atualmente, vivemos um momento de grandes mudanças cli-
máticas em escala mundial, com 2023 registrando altas temperaturas. Do 
seu ponto de vista, quais são as maiores preocupações para o saneamento 
neste cenário?
Ricardo Soavinski - A maior preocupação é aquilo que a ciência tem publi-
cado bastante. O que a gente tem visto na prática é a questão da intensidade 
dos fatores climáticos, ou seja, estiagens mais severas e prolongadas e chuvas 
mais intensas e localizadas. 

Então, para nós, que dependemos da água, nossa matéria prima para po-
der tratar e distribuir em milhares de cidades, falando de maneira geral e 
no caso de Goiás com um pouco mais de 200 cidades, é uma questão de 
bastante preocupação.

As secas prolongadas, o nível dos rios, ribeirões e dos mananciais cai mui-
to e normalmente tem outros usuários também para outras atividades nes-
sas bacias, a água fica bastante restrita.

Por mais que as companhias tenham suas outorgas para poder fazer as 
captações, às vezes não tem água suficiente para poder distribuir para a po-
pulação. O aumento da temperatura e os problemas climáticos em torno 
disso traz severas consequências, principalmente para esse setor e impacta 
a vida de todos.

Na parte do abastecimento é bastante severo e na questão do esgoto é a mes-
ma coisa. Você coleta esgoto, trata, e o influente normalmente vai para um cor-
po receptor. Quando a vazão é muito baixa, a capacidade de diluição também 
diminui, podendo vir a impactar aquele corpo d’água, então é muito grave.

Quando vem as chuvas torrenciais, muitas vezes elas podem criar enxurradas e le-
var sedimentos para a água, que aumenta demais a turbidez, prejudica o tratamento 
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e consome muito mais tempo, produtos e 
impacta negativamente o tratamento. 

Sanear - No caminho para garantir 
segurança hídrica para o máximo de 
brasileiros, quais são os principais 
pontos de preocupação que você 
considera que ainda precisam de de-
senvolvimento? 
Ricardo Soavinski - Primeiro, uma 
boa gestão das nossas bacias hidro-
gráficas. Tanto as federais e estaduais, 
isso é fundamental. Desde a gestão do 
uso à proteção efetiva das florestas, das 
matas auxiliares, das nascentes para a 
água poder, quando vem a época de 
chuva, penetrar, infiltrar, recarregar 
o lençol, todo o ciclo da água, essa é 
a maior preocupação. No sentido das 
companhias, como empresa de abaste-
cimento, a gente tem que estudar muito 
bem o crescimento das cidades, princi-
palmente onde tem grandes aglomera-
ções, que demanda muita água e sem-
pre fazer com muita antecedência. 

Então, fazer os estudos hidrológicos 
necessários de longo prazo definindo 
bem onde são e onde serão as capta-
ções, onde for necessário fazer barra-
mento para ter acumulação de água 
para os períodos de estiagem e outras 
demandas, mas que seja muito bem es-
tudado a tempo.

Às vezes são estudos, licenciamentos 
ambientais, outorgas, indenizações por 
áreas afetadas por um barramento e 
isso você não faz de um dia para o ou-
tro. São projetos e obras, colocar tudo 
isso para funcionar leva um certo tem-
po, então isso é muito importante para 
garantir a segurança hídrica. Além de 
cuidar bem das bacias hidrográficas 
e mananciais, é executar as obras que 
precisam ser executadas.

A recomendação é que todos façam 
isso. Em Goiás, nós fizemos para áreas 
mais adensadas. Fizemos esses estudos 
hidrológicos de longo prazo e eles nor-
teiam todas as ações que nós temos que 
fazer daqui pra frente, mesmo para as 
cidades que estão sendo bem atendidas 

no momento. Uma cidade bem atendi-
da no momento não quer dizer que da-
qui a 20, 30 anos ou mesmo daqui a 10 
anos vai continuar na mesma situação.

A população cresce, os problemas 
começam a surgir e temos que ter a so-
lução pensada e estudada de médio e 
longo prazo, sem deixar para fazer os 
investimentos em cima da hora.

Sanear - Na sua percepção, quais são 
os maiores desafios que ameaçam 
esse objetivo no país?
Ricardo Soavinski - É o desafio da 
universalização. Nós temos prazos a 
cumprir e recursos financeiros é uma 
discussão muito forte. No nosso caso, 
em Goiás, a gente comprovou nossa 
capacidade econômica de poder fazer 
os investimentos necessários para a 
universalização. Depois de muito tra-
balho, a empresa está muito bem posi-
cionada do ponto de vista econômico 
e financeiro, mas não é a realidade da 
maioria dos estados. 

Tem muitos desafios tecnológicos, 
muita coisa que a gente pode avançar 
com tecnologia e inovação, formas de 
construção de equipamentos. Hoje 
estão sendo adotados muitos equipa-
mentos compactos e modulares, com 
materiais de construção mais rápidos 
e eficientes. Também temos que redu-
zir fortemente as perdas no nosso país, 
tem estados onde a perda é mais da 
metade do que é produzido, então tem 
muito o que fazer. A questão da mu-
dança climática preocupa todo mun-
do, então são muitos desafios e proje-
tos pela frente.

Por outro lado, é bom que vai gerar 
muitos empregos, oportunidades e 
uma melhoria constante daquilo que é 
fundamental para as pessoas: água de 
boa qualidade e com regularidade nas 
casas, comércios, em todos os locais 
que as pessoas precisam para viver.  

Sanear - Você pode contar como a Sa-
neago está atuando para garantir a 
segurança hídrica a longo prazo?

Ricardo Soavinski - Nós fizemos um 
estudo hidrológico num raio de 60 
quilômetros de Goiânia, região me-
tropolitana que abrange um conjunto 
de grandes municípios e a região mais 
adensada do estado. Fizemos também 
um estudo num raio de 40 quilôme-
tros de Anápolis, levantando tudo o 
que tem de disponibilidade hídrica e 
como seria o melhor aproveitamento 
disso a longo prazo. É um estudo que 
prevê a garantia de segurança hídrica 
50 anos pela frente, ele já está pronto 
faz dois anos e em implementação. As 
cidades crescem fortemente, então, as 
obras que vamos precisar já estão sen-
do contratadas.

Sanear - Existem medidas que estão 
sendo tomadas agora para alcançar 
uma realidade mais universalizada no 
futuro? 
Ricardo Soavinski - Estão sendo toma-
das pelos vários níveis dos governos 
revisão de contratos, regionalização, 
criação de microrregiões, linhas de fi-
nanciamento, produção de projetos e 
estudos, tem um verdadeiro mutirão 
de todas as áreas, privado e público. 

Tem muita coisa acontecendo nes-
se sentido no país, então eu vejo de 
maneira extremamente positiva para 
o saneamento, é uma mobilização 
muito grande com aspectos regula-
tórios, econômicos e financeiros en-
volvidos, além de engenharia, tecno-
logia e inovação. 

Uma discussão que está bem rele-
vante é como chegar nas áreas rurais. 
Isso está bastante concentrado nas 
áreas urbanas, mas todo município 
tem aqueles pequenos adensamentos 
rurais. Às vezes até tem água, mas não 
é tratada e de qualidade, então como 
chegar a todas essas pessoas com 
aquele sistema que está instalado den-
tro de uma cidade cujo contrato tem 
toda uma estratégia para atender o 
perímetro urbano chegar nas regiões 
mais isoladas. 

Em Goiás, nós temos vários muni-
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cípios onde a Saneago presta serviço 
que já contempla essas áreas rurais ou 
parte delas. Esses povoados e alguns 
distritos já têm um formato de cidade 
onde você consegue instalar um siste-
ma com poço, reservatório, tratamen-
to básico e distribuição, como se fosse 
uma cidade em miniatura. 

Mas tem outros, que são mais dis-
tantes, são casas mais isoladas. Tem 
que ter outras estratégias, outras for-
mas de financiamento, alguns lugares 
são muito carentes, tem que ter um 
olhar muito humano e não só olhar 
as cidades, olhar para o interior tam-
bém, principalmente onde estão as 
populações mais carentes que mais 
precisam da mão do estado. Nesse 
sentido, a gente tem discutido muito 
na Aesbe entre as várias companhias 
e o estado.

Inclusive, o Governo do Estado 
mandou um projeto de lei para a As-
sembleia, que já foi aprovado, criando 
um programa de saneamento rural que 
a nossa Secretaria de Infraestrutura vai 
conduzir e deverá já ter uma linha de 
financiamento. 
   
Sanear - Existe dificuldade de esta-
belecer uma relação e diálogo sobre 
saneamento e meio ambiente com o 
público mais jovem? 
Ricardo Soavinski - Na questão am-
biental, como qualquer questão co-
mum à população como um todo, levar 
a informação é fundamental. Então a 
educação ambiental na área do sane-
amento é fundamental. Em Goiás, nós 
temos até personagens que levamos 
para eventos para popularizar a ques-
tão do saneamento, porque as pessoas 
só se lembram quando falta em casa. 
Dizemos que “o nosso serviço é cuidar 
da nascente até a torneira”, para qual-
quer idade entender que a água vem lá 
da nascente, então tem que conservar 
a natureza para poder ter água no rio e 
assim poder captar água, tratar e levar 
para a casa das pessoas. 

Temos que investir bastante nessa 

comunicação, levar informação e ter 
esse engajamento, não só para o con-
sumo consciente, mas também com o 
descarte dos resíduos. Nada é isolado, 
para cuidar da água, é preciso cuidar 
das florestas, se você cuidar das flores-
tas, você está cuidando da biodiversi-
dade, da fauna. 

É fundamental, temos investido 
muito na Saneago e Aesbe nessa comu-
nicação para sensibilizar as pessoas do 
valor da água, não só na torneira, mas 
também lá no ambiente natural.

Sanear – Além da Aesbe e da Sanea-
go, as companhias promovem ações 
para incentivar outras organizações a 
se empenhar na busca pela seguran-
ça hídrica e universalização do acesso 
ao saneamento básico?
Ricardo Soavinski - Esse trabalho é 
permanente. Da mesma maneira que 
a gente faz as campanhas para atingir 
todas as pessoas e popularizar o tema, 
a gente depende de variáveis, não é só 
o investimento, não é só fazer obra. 

Aqui mesmo durante o seminário (Se-
minário Nacional da Aesbe, realizado 
de 29 de novembro a 1º de dezembro), 
boa parte do tempo foi destinado a isso, 
esses temas mais amplos, além de expan-
são e operação. 

Além das companhias que trabalham 
objetivamente com saneamento, mui-
tas outras entidades de várias áreas es-
tão debatendo o tema com a gente. A 
Aesbe e a própria Saneago têm partici-
pado de diversos fóruns ao longo dos 
anos, e vamos continuar participando, 
para cada um fazer a sua parte. 

Os reguladores têm seu papel, as agên-
cias de meio ambiente dos municípios, as 
secretarias estaduais de Meio Ambiente 
são fundamentais em tudo isso. O Mi-
nistério Público é essencialmente impor-
tante, financiadores, bancos e o Governo 
Federal. Para as companhias poderem 
atingir seus objetivos de universalização, 
muitos outros atores estão e continuarão 
envolvidos para atingirmos o mais rápi-
do possível. 

Sanear - Quais são suas perspectivas 
para a 30ª Conferência das Nações 
Unidas sobre as Mudanças Climáti-
cas (COP-30) de 2025, que será se-
diada na cidade paraense de Belém?
Ricardo Soavinski - Minha perspec-
tiva é bastante positiva. Primeiro que 
vai ser no Brasil, sempre tem um ho-
lofote justamente pelo papel que ele 
tem em relação ao tema do ponto de 
vista mundial, com a sua mega-biodi-
versidade e a extensão da floresta ama-
zônica, do cerrado, dos vários biomas 
que nós temos no nosso território, dos 
recursos hídricos, uma costa de um 
pouco mais de 8 mil quilômetros de 
extensão, então são vários ecossiste-
mas importantíssimos para a biodiver-
sidade e que tem um impacto positivo 
isso sendo bem tratado além das nos-
sas fronteiras.

Além das questões de diversidade 
cultural que nós temos no nosso país, 
que é fabulosa, e ela acontecendo no 
país vai chamar muito mais atenção, 
ainda mais lá na Amazônia, em Belém. 
Se o país é tão importante para contri-
buir e mitigar os efeitos das mudanças 
climáticas, também tem que ter um 
apoio internacional em torno disso, 
cada um tem que cumprir sua parte. 

Do ponto de vista do saneamento, o 
que nós tratamos na assembleia da Ae-
sbe, com todas as companhias, foi uma 
proposta de levar o tema saneamento 
para dentro da conferência do clima. 
Foi decidido participar e levar o sanea-
mento para dentro da COP-30, até pelo 
que está acontecendo agora, os rios da 
Amazônia estão com a vazão baixíssi-
ma, como nunca ocorreu antes. Não é 
só pensar na floresta, é pensar na água 
também, no efeito que tudo isso tem 
na vida das pessoas. 

Para isso, nós vamos elaborar uma 
proposta muito robusta de ações que 
vamos fazer para além da universali-
zação, de que maneiras o saneamen-
to pode contribuir com a questão 
climática. 
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Investimento histórico da Companhia Espírito-santense de Saneamento (Ce-
san) garante segurança hídrica e impulsiona a universalização do esgoto. Em 
conversa com a Sanear, o presidente Munir Abud, detalha estratégias e prio-

ridades implementadas pela empresa.
 
Sanear – A Cesan anunciou um investimento histórico no setor de sanea-
mento no Espírito Santo. Como estes investimentos estão sendo direciona-
dos para garantir a segurança hídrica e a universalização da coleta e trata-
mento do esgoto?
Munir Abud - Este investimento é um marco crucial para a Cesan e para o 
estado do Espírito Santo. São R$ 4,3 bilhões em recursos garantidos e que 
serão executados até 2027. Já universalizamos o serviço de abastecimento de 
água em todos os municípios que atendemos, e entre os objetivos do investi-
mento estão modernizar e ampliar nossos sistemas de abastecimento de água 
para que acompanhem o crescimento das cidades e universalizar a coleta e 
tratamento de esgoto até 2026 na Região Metropolitana da Grande Vitória 
e até 2030 nos demais municípios. Ao todo são 46 municípios com acesso 
universalizado à água e com garantia de universalização do serviço de coleta 
e tratamento de esgoto.
 
Sanear - Quais são as principais obras que estão sendo executadas em 2023 
dentro desse aporte de investimentos?
Munir Abud - Podemos destacar a ampliação e modernização da Estação de 

MUNIR 
ABUD 

Entrevista: Munir 
Abud, presidente 
da Companhia 
Espírito-Santense de 
Saneamento (Cesan) 
e vice-presidente 
Regional Sudeste  
da Aesbe

E S P A Ç O
C E O
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Mais do que abastecer 
com água de qualidade, 
coletar e tratar o 
esgoto, os serviços de 
saneamento levam 
dignidade para as 
pessoas. Melhoram a vida, 
o ambiente, valorizam os 
imóveis e sustentam o 
crescimento econômico 
das cidades.

Tratamento de Água (ETA) Caçaroca, 
em Vila Velha, com investimento pró-
ximo a R$ 200 milhões; a modernização 
da ETA de Carapina, em Serra, com um 
valor de R$ 61,5 milhões; a expansão 
do serviço de abastecimento de água 
em Vitória, beneficiando mais de 30 
mil pessoas e diversas comunidades. 
Também é importante mencionar a am-
pliação do sistema de Esgotamento Sa-
nitário de Viana, com investimento de 
R$ 55 milhões, dentre inúmeras outras 
obras que estão sendo executadas em 
46 municípios capixabas atendidos pela 
Companhia.
 
Sanear - Qual é o impacto desses inves-
timentos na vida e na saúde da popula-
ção capixaba?
Munir Abud - Mais do que abastecer 
com água de qualidade, coletar e tratar 
o esgoto, os serviços de saneamento 
levam dignidade para as pessoas. Me-
lhoram a vida, o ambiente, valorizam 
os imóveis e sustentam o crescimento 
econômico das cidades. São investi-
mentos que impactam positivamen-
te todo o ciclo da vida, melhorando a 
saúde preventiva, fomentando a cadeia 
produtiva e com externalidades signi-
ficativas desencadeadas pela recupe-
ração ambiental com a despoluição de 
mananciais, praias e do mar.
 
Sanear - Qual a avaliação da Cesan so-
bre Parcerias Público-Privadas (PPPs) 
nos serviços de saneamento?
Munir Abud - As PPPs representam 
uma estratégia fundamental da Cesan 
para alcançar a universalização da coleta 
e tratamento do esgoto. Atualmente, te-
mos três contratos de PPPs nos municí-
pios de Serra, desde 2014; Vila Velha, que 
começou em 2017; e Cariacica, que teve 
contrato assinado em 2020, o que nos 
coloca como referência no Brasil neste 
modelo de operação. Agora, vamos con-
tratar uma PPP estimada em R$ 7,13 bi-

lhões e investimento de R$ 1,77 bilhão. 
A consulta pública sobre essa concor-
rência está aberta e vai até 31 de dezem-
bro de 2023 em nosso site, www.cesan.
com.br. Estas parcerias são essenciais 
para aprimorar nossas atividades, buscar 
inovações tecnológicas e operacionais, e, 
assim, proporcionar soluções mais efica-
zes para os desafios enfrentados no sa-
neamento.
 
Sanear - Quais os principais projetos 
envolvem tecnologia e inovação na 
companhia? Como a tecnologia e a 
inovação têm sido utilizadas na mo-
dernização de suas Estações de Trata-
mento de Água e Esgoto? 
Munir Abud - Buscamos sempre a ino-
vação nos processos, tanto administrati-
vo quanto operacional. Além das ações já 
mencionadas anteriormente, temos em 
nossas Estações de Tratamento de Água 
a implantação da floto-filtração, que é 
um sistema completamente automatiza-
do, que atende às exigências ambientais 
e visa remover partículas sólidas, óleos 
e outras impurezas suspensas na água. 
Quanto às Estações de Tratamento de 
Esgoto, temos a utilização de lodos ati-

vados compactos, que consiste em uma 
tecnologia de tratamento biológico de 
água e efluentes. Esses são alguns dentre 
vários outros recursos tecnológicos que 
hoje utilizamos.

Vale destacar também que em 2023, 
a Cesan anunciou uma série de pro-
jetos que demonstram sua busca pela 
inovação e modernização. Entre as ini-
ciativas, podemos destacar a parceria 
com a EDP, que resultará na constru-
ção de uma usina de energia fotovol-
taica, em São Mateus. Com um inves-
timento de R$ 67 milhões, a usina solar 
marcará um novo momento no cenário 
energético local, aproveitando o poder 
do Sol para gerar eletricidade limpa e 
sustentável. Outra ação importante é 
a parceria com a ArcelorMittal, que 
consiste na doação de um terreno para 
a construção de uma nova Estação de 
Produção de Água de Reúso (EPAR) 
para fins industriais.

Sanear - Quais as estratégias adotadas 
para enfrentar os desafios futuros no 
setor de saneamento?
Munir Abud - Estamos focados em 
garantir uma gestão responsável e uma 
sólida estrutura econômica e financeira 
para continuarmos expandindo nos-
sos investimentos ao longo dos anos. 
Além disso, buscamos constantemente 
inovações tecnológicas e operacionais 
para melhorar a eficiência dos serviços 
prestados. Estamos comprometidos em 
superar os desafios do setor, visando 
sempre oferecer serviços de qualidade 
que atendam às necessidades da popu-
lação capixaba.
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Aesbe: 39 anos de 
compromisso com a 
universalização dos serviços 
de saneamento básico do Brasil

Com atuação em todo o território nacional, do Caburaí (RR) ao Chuí (RS), a Aesbe 

celebra 39 anos se consolidando como a maior associação representativa do setor 

de saneamento básico no país. A entidade trabalha em conjunto com as associadas 

para universalizar o saneamento e, desde sua criação, tem atuado ativamente nos 

principais acontecimentos do setor, como na criação do Marco Legal do Saneamento 

Básico, nas Medidas Provisórias 844 e 868, nos debates acerca da Lei 14.026/20 e nos 

recentes Decretos publicados pelo Governo Federal. É uma história que enche toda a 

sua diretoria e associadas de orgulho.

R E P O R T A G E M
D E  C A P A
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ANOS
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nº 14.026, que estabelece 
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ANOS

2020A Associação Brasileira das Em-
presas Estaduais de Saneamento 
(Aesbe) celebra 39 anos de atu-

ação em dezembro de 2023. Ao longo 
desse período, a entidade se consolidou 
como a maior associação representativa 
do setor de saneamento no Brasil, com 
atuação em todas as regiões do país, do 
Caburaí, em Roraima, ao Chuí, no Rio 
Grande do Sul. A Aesbe acredita que o 
saneamento básico é um direito funda-
mental de todos os brasileiros. Ao longo 
de sua história, a entidade está compro-
metida em trabalhar para que o setor seja 
cada vez mais sustentável e inclusivo.

Em 1984, ano de fundação da Aesbe, 
o Brasil passava por um período de tran-
sição política e econômica. No setor de 
saneamento, o país também enfrentava 
desafios. De acordo com dados do SNIS, 
apenas 55% da população tinha acesso à 
água tratada, e apenas 20% tinha acesso 
ao esgoto coletado e tratado. Neste con-
texto, a fundação da Aesbe foi um marco 
importante para o setor de saneamento 
no Brasil. A associação reuniu as princi-
pais empresas estaduais de saneamento 
do país, com o objetivo de promover o 
desenvolvimento do setor e a melhoria 

da qualidade de vida da população.
Atualmente, a Aesbe representa 24 

empresas de saneamento, que atendem 
a mais de 100 milhões de brasileiros. A 
entidade atua em diversas frentes, como 
a defesa dos interesses do setor e a dis-
seminação de informações sobre sanea-
mento básico, contribuindo assim para 
diversos avanços, com ações que vão 
desde a defesa de políticas públicas até 
a promoção de investimentos em infra-
estrutura. 

Ao longo dos últimos anos, a Aesbe 
tem se destacado por sua atuação em de-
fesa da universalização do saneamento 
básico. A entidade vem participando de 
diversos debates sobre o tema, e tem atu-
ado junto ao Governo Federal para que 
adote medidas que promovam o acesso 
à água e ao esgoto de qualidade para to-
dos os brasileiros. Neste âmbito, entre os 
destaques desde sua criação, a entidade 
tem atuado ativamente nos principais 
acontecimentos do setor, como na cria-
ção do Marco Legal do Saneamento Bá-
sico (Lei nº 11.445/2007), nas Medidas 
Provisórias nº 844 e 868, nos debates 
acerca da Lei nº 14.026/20 e nos recen-
tes Decretos publicados pelo Governo 

Federal. Para a associação, a universali-
zação do saneamento é um desafio que 
o Brasil precisa enfrentar, por isso está 
comprometida em trabalhar para que 
esse objetivo seja alcançado, e que todos 
os brasileiros tenham acesso a serviços 
de saneamento de qualidade.

A Aesbe completa 39 anos com mui-
to a celebrar. Poucas entidades sem fins 
lucrativos e tão representativas têm uma 
longevidade como a dela. A Aesbe se re-
nova a cada ano, a cada novo presidente. 
Essa renovação constante acrescenta va-
lor à missão da entidade, proporcionan-
do, com novos olhares e experiências, 
maior eficiência para contribuir com o 
saneamento do país.

Assim, a entidade chega aos 39 anos 
destacando que a empresa pública deve 
ser eficiente, inovadora, ser financeira-
mente sustentável e ser um instrumen-
to de desenvolvimento socioambiental 
e econômico contínuo. Essa trajetória 
bem-sucedida mostra que a Aesbe está 
comprometida em trabalhar para que o 
saneamento básico seja uma realidade 
para todos os brasileiros.

R E P O R T A G E M
D E  C A P A

Linha do tempo
Confira uma breve retrospectiva 
das ações mais importantes da 
Aesbe ao longo de seus 39 anos de 
atuação. A entidade tem sido uma 
importante protagonista na promoção 
do saneamento básico no Brasil, e 
continuará trabalhando para que todos 
os brasileiros tenham acesso a serviços 
de saneamento de qualidade.
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A voz dos ex-presidentes 
da Aesbe
Entidade de fundamental 
importância no 
saneamento
Evandro Moreira (Caer) – presidente da 
Aesbe entre 10/06/1994 até 10/03/1995 e 
04/05/2010 a 24/08/2010

Para Evandro Moreira, a Aesbe desta-
ca-se por zelar pelo interesse de suas 
associadas, representando-as em maté-
ria de interesse comum e no contínuo 
aperfeiçoamento técnico mediante o 
intercâmbio de ideias e experiências, 
elaborando e divulgando estudos e tra-
balhos diversos, mantendo intercâmbio 
de associações congêneres nacionais e 
internacionais, colaborando com suas 
associadas em matérias diversas de in-
teresse comum e estimulando soluções 
tradicionais sustentáveis, com foco na 
demanda, reforçando a capacidade hu-
mana tradicional.

Nesta venturosa oportunidade, na qua-
lidade de ex-presidente, ele aproveita para 
apresentar suas sinceras e jubilosas con-

gratulações a todos aqueles que ajudaram 
a escrever a brilhante história dessa con-
ceituada e gloriosa instituição brasileira.

Segundo Moreira, nas épocas das 
suas gestões, não havia tantas infor-
mações com tanta facilidade. “Nós fi-
zemos um catálogo que facilitava pro-
curar pelas empresas por concorrência 
do hidrômetro. A gente aproveitava a 
concorrência, pegava informação, isso 
ajudou muito”, destaca. 

Ele aponta que outra coisa é que plei-
tearam não pagar o PIS e Cofins e para 
as empresas pegarem a verba e reverte-
rem em expansão de rede, para atender 
ao máximo possível de pessoas. “Até ti-
vemos uma reunião com o ministro do 
STF, o Nelson Jobim”, recorda. No res-
tante, o ex-presidente destaca que eram 
reuniões, conversas, intercâmbios, o 
que acontecia na mesa de negócios. 

Evandro também era presidente da 
Companhia de Águas e Esgotos de 
Roraima (Caer) e, para ele, a experi-
ência na Aesbe foi excelente. “A Aesbe 

é uma entidade de fundamental im-
portância no saneamento. O sanea-
mento ainda não é o que gostaríamos 
que fosse, mas sem Aesbe, não seria 
nada”, declara.

O executivo diz que o saneamento foi 
uma coisa que marcou muito sua vida. 
“Eu sempre busquei coisas que me des-
sem uma resposta muito rápida. Aqui, 
eu tinha uma maneira de administrar 
que, quando precisava e chegava o mo-
mento da expansão das redes, a grande 
maioria na periferia e com pessoas de 
baixa renda, eu não mandava só assis-
tente social, eu sempre estava presente. 
Não acreditavam que eu iria, mas eu 
ia. Eu conversava com eles, falava que 
o objetivo era que o maior número de 
pessoas tivesse acesso à água. Deixava 
meu telefone e cheguei até a receber al-
guns telefonemas”, comenta.

Outro feito de Moreira foi defender 
a taxa mínima e instalação de poucos 
hidrômetros, a maioria como sinal de 
que estavam estragando a água. “Eu via 

A Aesbe é uma entidade de fundamental 
importância no saneamento. O saneamento 
ainda não é o que gostaríamos que fosse, mas 
sem Aesbe, não seria nada.”
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o sentimento de gratidão, de que eu es-
tava levando algo que era necessidade 
daquelas pessoas. Quando coordenei 
o programa de saneamento do Ceará, 
também vivenciei isso. Pude assistir 
muito isso, porque era exatamente nos 
municípios e distritos do sertão cearen-
se. O saneamento me causou uma pai-
xão”, ressalta. 

Experiência e capacidade 
de articulação, incluindo a 
política, são diferenciais  
da Aesbe
Dalmo Nogueira (Sabesp) - presidente 
da Aesbe de 03/04/2006 a 19/03/2007

Segundo Dalmo Nogueira, na sua ges-
tão, o Marco Legal foi um ponto central 
para tentar equacionar uma questão que 
era bastante complexa, principalmente 
para empresas estaduais de saneamento. 
“Estava vencendo o prazo de 30 anos da 
fundação do Banco Nacional de Habita-
ção (BNH), que estimulou a criação das 
empresas de saneamento. Então, isso tra-
zia duas questões para as empresas: uma 
era a questão em si da concessão. Vão 
terminar os contratos de 30 anos, como 
vai se resolver a sobra dos contratos an-
teriores? E a outra questão, que afetava 
principalmente a atuação das empresas 
nas regiões metropolitanas: de quem era 
o poder concedente?”, discorre.

Ele, que também era presidente da 
Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo (Sabesp), desta-
ca que, em princípio, os municípios 
se assumiam como poder concedente, 
mas as empresas eram estaduais e não 
queriam depender apenas dos muni-
cípios. Ficava patente que, nas regiões 
metropolitanas, só empresas acima da 

competência municipal tinham como 
captar, distribuir essa água numa região 
que envolvia vários municípios. “Em 
São Paulo, íamos buscar água em Minas 
Gerais para trazer para a região metro-
politana. As represas para reservar água 
vêm de Minas. Trazia até uma segunda 
questão, do poder do governo federal 
na história. A questão jurídica era mui-
to complexa e podia afetar o funciona-
mento da empresa”, diz.

Para ele, a Aesbe teve um papel cen-
tral, pois foi possível discutir com todas 
as empresas. “Foi importante trabalhar-
mos juntos pela nova lei de concessões 
que estava sendo feita. Na época, se fa-
lava que a Casa Civil estava preparando 
uma minuta do Marco Legal para o Sa-
neamento”, recorda.

No caso da concessão, Nogueira cita 
que o tratamento foi feito com participa-
ção da Aesbe e de empresas, e saiu uma 
nova lei razoável, que atendia a interes-
ses das empresas de saneamento.

Ele comenta que, no caso do Marco 
Legal, a política do PT era muito voltada 
para municípios e menos para os esta-
dos. Na época, o PT não tinha eleito ne-
nhum governador e, do outro lado, tinha 
prefeitos em municípios médios e gran-
des. Eles tinham uma visão municipalis-
ta, tanto que, em São Paulo, a Marta Su-
plicy queria começar a cobrar da Sabesp, 
ter uma concessão que nunca tinha sido 
questionada. Quando eu fui presidente, 
fui obrigado a processar a Prefeitura de 
São Paulo. Era uma discussão complexa”, 
explica.

Ele complementa: “ficamos muito pre-
ocupados, e a Aesbe foi quem ajudou a 
unir essas empresas no Plano Federal. 
Na época, o secretário executivo, Mar-
cos Thadeu Abicalil, foi muito impor-

tante, seja pelo conteúdo do trabalho, 
seja porque se articulava bem com todas 
as empresas. Alguns políticos ajudaram 
muito. O que se resolveu foi elaborarmos 
uma minuta do Marco Legal. E levamos 
para o senador César Borges, que tinha 
sido governador da Bahia e presidente 
da empresa de saneamento do estado. 
Ele aceitou apresentar nosso projeto 
pelo Senado. Na época, o presidente do 
Senado era Renan Calheiros. Enquanto 
presidente da Aesbe, pedi audiência e fui 
bem recebido. Era fundamental ter um 
Marco Legal e tentar resolver a coisa do 
poder concedente. No Brasil, não havia 
legislação específica”, destaca.

Ele informa que foi aprovado no Se-
nado o projeto do César Borges, e isso 
parou a possibilidade de aprovação no 
Congresso do projeto da Casa Civil. “Foi 
possível fazer um acordo. A Aesbe acei-

Foi importante trabalharmos 
juntos pela nova lei de 
concessões que estava 
sendo feita. Na época, se 
falava que a Casa Civil estava 
preparando uma minuta 
do Marco Legal para o 
Saneamento.”
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tou sugestões da Casa Civil, e acabou 
sendo aprovado o projeto que a associa-
ção tinha apresentado, o que se trans-
formou nesta lei”, informa. “Eu já tinha 
terminado meu mandato em São Paulo, 
mas acompanhei. A lei que saiu atendia 
à questão de saneamento, era bem mais 
adequada e impedia colocar no plano 
municipal o poder concedente. Tem que 
ter colaboração de estados e municípios. 
A proposta era ter essa colaboração no 
Marco Legal”, frisa.

Nogueira comenta que está se discu-
tindo agora uma nova lei, que para ele 
parece adequada. “A questão maior para 
o saneamento ainda é, basicamente, os 
políticos tirarem da cabeça que obra en-

terrada não dá voto, colocar como prio-
ridade absoluta no Brasil o saneamento. 
Parece que essa consciência é cada vez 
mais forte, e a legislação que pode vir 
pode ajudar nisso”, pontua.

Ele atenta que há uma tendência a pri-
vatizar em parte as empresas de sanea-
mento. “Acho que aí tem uma questão 
importante que precisa ser discutida. 
O que é importante é o poder público, 
o governo, os municípios assumirem 
pra valer a política de saneamento. Não 
pode deixar na mão de uma empresa a 
elaboração de política pública. E criar 
mecanismos de controle de empresas, 
para que atendam políticas. Em princí-
pio, é possível conseguir esse balanço: 

executar o trabalho de produzir e distri-
buir água e coletar esgoto”, orienta.

Para ele, é fundamental ter agências 
reguladoras e fiscalizadoras do sanea-
mento, controlar essas empresas, se es-
tão trabalhando no saneamento público, 
no interesse público. “A briga por ser 
ou não pública não resolve o problema, 
como no caso de empresas estaduais que 
são modelo. Desde que se consiga um 
mecanismo que evite interferências po-
líticas inadequadas”, diz.

Nogueira considera o exemplo da Sa-
besp, a qual ele já presidiu, bem interes-
sante. “Ela conseguiu, e é um dos orgu-
lhos da minha gestão, ganhar o prêmio 
da Empresa 1000. Na comparação com 

Realização foi uma demonstração vívida da capacida-
de do Brasil de unir diferentes atores para enfrentar 
os desafios do saneamento

Para comemorar o aniversário da Aesbe, a entida-
de realizou, de 29 de novembro a 1º de dezembro, 
o Seminário Nacional Aesbe 39 anos, que transfor-
mou Brasília no epicentro do debate sobre o futuro 
do saneamento no Brasil. O evento anual reuniu 
especialistas e líderes do setor no maior centro de 
convenções da América Latina, com a presença de 
cerca de 250 participantes. 

A cerimônia de abertura, realizada no dia 29,  foi 
marcada pela participação de personalidades notá-
veis, incluindo Neuri Freitas, presidente da Aesbe 
e da Companhia de Água e Esgoto do Estado do 
Ceará (Cagece); Ricardo Soavinski, vice-presidente 
da Aesbe e presidente da Saneamento de Goiás S/A 
(Saneago); Leonarco Picciani, secretário nacional 
de Saneamento Ambiental do Ministério das Cida-
des; Alexandre Motta, presidente interino da Fun-
dação Nacional de Saúde (Funasa); Mauricio Abi-
jaodi, diretor-presidente da Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico (ANA); e Guilherme 
Calheiros, secretário de Desenvolvimento Social 

Seminário Nacional Aesbe 
39 anos promove debates 
sobre inovação, economia 
e sustentabilidade com 
participação de especialistas 
e autoridades do setor 
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e Tecnológico e Inovação do Ministé-
rio da Ciência, Tecnologia e Inovação 
(MCTI). 

Mauricio Abijaodi, diretor-presiden-
te da ANA, proferiu a palestra magna 
focando nas estratégias para a univer-
salização do saneamento no Brasil. Ele 
discutiu a importância das normas de 
referência da ANA, destacando cinco re-
gras em fase final de avaliação.

Neuri Freitas, presidente da Aesbe, 
destacou a importância da inovação no 
setor e a necessidade de políticas e legis-
lações que reflitam a importância críti-
ca do saneamento para a saúde pública. 
Ele enfatizou o papel ativo da Aesbe no 
cenário nacional e reforçou o compro-
misso com a universalização dos servi-
ços de saneamento. Ricardo Soavinski, 
vice-presidente da Aesbe, expressou seu 
orgulho e entusiasmo pela trajetória da 
associação, destacando a importância da 
busca contínua pela excelência e univer-
salização dos serviços de saneamento.

No total, o Seminário contou com 11 
painéis de debates técnicos. Foram eles:  

“Cenários macroeconômicos e sane-
amento básico”; “Agenda ESG no setor 
de saneamento”; “Alternativas de fi-
nanciamento para a universalização do 
setor de saneamento”. “Pesquisa como 
instrumento para a universalização do 
saneamento”; “Espaço Enorsul: contra-
tos de performance”; “Parcerias Públi-
co-Privadas (PPPs) como instrumentos 
para a universalização do saneamento”; 
“O Saneamento na pauta da COP30: 
debates urgentes”; “Soluções para a 
universalização do saneamento nas 
áreas rurais e periféricas”; “Novo Pro-
grama de Aceleração do Crescimento 
(PAC) na visão das entidades”; e “As 
perspectivas da indústria da ciência e 
tecnologia no saneamento”. 
Durante a cerimônia de encerramento 
do Seminário Nacional Aesbe 39 anos, 
a Aesbe lançou o Prêmio Nacional Uni-
versalizar, marcando um passo signifi-

cativo para a valorização de projetos 
inovadores no saneamento. O prêmio, 
uma iniciativa da Câmara Técnica de 
Comunicação e Imprensa da entidade, 
destaca o trabalho das companhias es-
taduais de saneamento que impulsio-
nam o setor com suas abordagens cria-
tivas e impactantes. 
O Seminário Nacional Aesbe 39 anos foi 
uma demonstração vívida da capacidade 
do Brasil de unir diferentes atores para 
enfrentar os desafios do saneamento. 
Desde a perspectiva macroeconômica 
até as tecnologias inovadoras, o evento 
destacou a importância do diálogo e da 
colaboração para chegar à universaliza-
ção do saneamento. Em meio a debates 
intensos e trocas de conhecimento, a re-
alização ressaltou a necessidade de uma 
visão unificada para alcançar um futuro 
em que o saneamento básico seja um di-
reito acessível a todos no Brasil.

R E P O R T A G E M
D E  C A P A

999 empresas do Brasil, foi considerada 
a melhor empresa naquele ano de 2006. 
Era o Valor Econômico que dava, com-
parando empresas, públicas e privadas”, 
lembra.

E, na sua visão, a Aesbe vai continu-
ar tendo papel importante. “A entidade 
tem tudo para representar empresas em 
geral. É fundamental ter uma instituição 
com experiência e capacidade de articu-
lação política”, menciona.

Grandes reivindicações, 
grandes conquistas
Abelardo de Oliveira Filho (Embasa) 
– Presidente da Aesbe de 30/11/2011 a 
25/05/2012
O período na gestão de Abelardo de Oli-
veira Filho à frente da Aesbe, entre os 
anos 2011 e 2012, foi de grandes desafios 
para o setor de saneamento básico e para 
as Companhias de Água e Esgoto do 
País. “Além do Marco Regulatório, ins-
tituído pela Lei nº 11.445/2007, tivemos 
a Lei de Consórcios (Lei 11.107/2005), 
os Decretos Regulamentadores das res-
pectivas Leis, o lançamento em 2011 do 
PAC II que colocava mais recursos para 
o setor, que já tinha sido implantada en-

tre 2007 -2010, com o PAC I. A institui-
ção de uma política perene de alocação 
de recursos é uma antiga reivindicação 
da Aesbe e de todo o setor, o PAC veio 
nesse sentido com aplausos de todo o se-
tor”, pontua.

Neste período, segundo Abelardo Fi-
lho, que também era presidente da Em-
presa Baiana de Águas e Saneamento 
(Embasa), ocorreram muitos fatos novos 
e importantes no setor que as empresas 
precisavam se adaptar o mais depressa 
possível para o cumprimento das Leis 
que instituíram o Marco Regulatório, 
principalmente com a realização dos 
Contratos de Programa do fornecimen-
to de informações ao SNIS e da implan-
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tação dos Planos Municipais e Regionais 
de Saneamento Básico, de competência 
dos titulares dos serviços, além da ne-
cessária agilidade para a execução dos 
recursos disponibilizados ao setor.

“Para contribuir com as adaptações 
necessárias das nossas associadas com 
o novo momento foram implementa-
das várias ações da Aesbe. Para contri-
buir com as suas filiadas, com setor de 
saneamento básico e ao próprio Gover-
no Federal foram realizadas diversas 
reuniões e ações com o ministro das 
Cidades, o secretário Nacional de Sa-
neamento Ambiental e diretores da Se-
cretaria, diretores Caixa e do BNDES, 
no sentido de desburocratizar o acesso 
aos recursos e sugestões de simplificar 
os procedimentos e prazos para a libe-

ração de novos recursos, a desoneração 
do PIS/COFINS e a solicitação para 
que o Ministério contribuísse com re-
cursos técnicos e financeiros para que 
os titulares dos serviços pudessem ela-
borar os seus planos que eram funda-
mentais para firmar novos contratos de 
programa”, comenta. 

Conforme ele, outra reivindicação 
até hoje não aceita pelo Governo Fe-
deral é a instituição de um Programa 
de Revitalização das Companhias Pú-
blicas Estaduais de Saneamento Bá-
sico. “Várias dessas demandas foram 
atendidas pelo Ministério das Cidades 
a exemplo de uma MP que foi proposta 
estabelecendo novas regras para facili-
tar a liberação de verbas para o sanea-
mento básico”, informa.

Uma das propostas, segundo Abe-
lardo Filho, feitas na época ao Go-
verno Federal, foi a necessidade de 
ser instituído o Fundo Nacional de 
Universalização Saneamento básico, 
nos moldes dos Fundos dos setores 
de energia, telefonia e transportes, 
bem como o subsídio à população 

de baixa renda. “O entendimento da 
Aesbe, à época, era que em nenhum 
país do mundo os serviços foram uni-
versalizados sem um grande aporte de 
recursos do Tesouro. Nesse sentido, 
uma das reivindicações da associação 
era que os recursos do OGU fossem 
ampliados e que recursos do OGU 

R E P O R T A G E M
D E  C A P A

O entendimento da Aesbe, à época, era que em nenhum 
país do mundo os serviços foram universalizados sem 
um grande aporte de recursos do Tesouro. Nesse sentido, 
uma das reivindicações da associação era que os recursos 
do OGU fossem ampliados e que recursos do OGU não 
fossem liberados para empresas privadas.”
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não fossem liberados para empresas 
privadas”, conta.

Neste período, o executivo conta 
que o setor conviveu com cobranças 
injustificáveis do PIS/COFINS para 
um serviço essencial, direito do ci-
dadão e dever do Estado, como o sa-
neamento básico, tendo em vista que 
outros setores muito menos essenciais 
para a população tinham sido desone-
rados. “Portanto, fazia-se necessário 
que a Aesbe patrocinasse a reivin-
dicação para a desoneração do PIS/
COFINS para o setor de saneamento 
– até hoje o setor continua recolhendo 
valores relativos a essas contribuições 
federais”, salienta.

Com o objetivo de subsidiar o go-
verno federal na tomada de decisão 
que, certamente, impactará positiva-
mente todo o saneamento básico bra-
sileiro, na época, ele acrescenta que a 
Aesbe contratou a elaboração de dois 
estudos com consultores renomados. 
Um deles foi elaborado pelo consultor 
econômico e ex-secretário de Assuntos 
Econômicos do Ministério do Planeja-
mento, Raul Velloso, e o outro foi de-
senvolvido pela Fundação Instituto de 
Administração - FIA. “Ambos os do-
cumentos, fundamentam os cenários 
que propiciam a desoneração do PIS/
COFINS e apresentam argumentações 
técnicas suficientes para que o governo 
federal tome a decisão mais acertada, 
com demonstração, por exemplo, do 
pequeno impacto econômico aos co-
fres públicos federais. Estudos do im-
pacto dessa cobrança nas Companhias 
Estaduais e a necessidade da desone-
ração para que os recursos envolvidos 

fossem utilizados para a universaliza-
ção dos serviços”, explica.

Abelardo Filho informa que esses do-
cumentos foram entregues oficialmente 
em mãos dos Ministros das Cidades e 
da Fazenda com a realização de reuni-
ões para discutir o teor dos documentos 
apresentados. “Apesar de todos os esfor-
ços que foram feitos à época e continu-
am sendo feitos, infelizmente, até hoje, 
o Governo Federal não foi sensível a 
esta importante reivindicação da Aesbe 
e não desonerou o setor, tampouco re-
duziu as alíquotas praticadas. O que é 
um absurdo, já que vários outros setores 
da economia não tão essenciais quanto 
o saneamento básico continuam sendo 
desonerados”, atenta.

Outra ação importante neste perío-
do, segundo ele, foi a entrega de docu-
mento contendo essas mesmas reivin-
dicações históricas das companhias de 
saneamento e a discussão com os pre-
sidenciáveis.

O ex-presidente da Aesbe comenta 
que, desde sempre, o setor de sanea-
mento conviveu com um conflito his-
tórico sobre a titularidade dos serviços 
de saneamento. “Para levar as nossas 
propostas que defendiam a titularidade 
compartilhada nas Regiões Metropo-
litanas, Aglomerações Urbanas e Mi-
crorregiões e solicitar a agilidade na 
conclusão das ADI 1842-RJ e 2077-BA, 
fizemos visitas a vários Ministros do 
STF, principalmente ao Relator, Minis-
tro Gilmar Mendes, reforçando a posi-
ção da Aesbe do exercício da titulari-
dade compartilhada dos serviços entre 
os municípios e estados nestas regiões”, 
lembra. O resultado desse esforço foi 

positivo, tendo em vista que o STF 
deliberou, em 2013, estabelecendo o 
novo regime jurídico-institucional das 
Regiões Metropolitanas, Aglomerações 
Urbanas e Microrregiões, que em 2015 
foram consolidadas no Estatuto da Me-
trópole (Lei nº 13.089/2015), também 
uma reivindicação da Aesbe.

Além disso, de acordo com Abelar-
do Filho, uma antiga reivindicação 
das associadas, que foi implementada 
na sua gestão, foi a mudança da sede 
da Associação, em 2011, para um lo-
cal mais apropriado e que atendesse 
as demandas das associadas. “O novo 
local tinha espaço para abrigar as reu-
niões da associação (Diretoria e Co-
mitês Técnico), que equacionou um 
problema recorrente: as dificuldades 
de agendamento de reuniões pela falta 
de local, além da economia gerada, a 
nova sede propiciava espaços para que 
os nossos associados pudessem utili-
zar o local e a estrutura implantada. 
Demonstrando a importância da Aes-
be, estiveram presentes na sua inaugu-
ração o Ministro das Cidades, o Secre-
tário de Saneamento Ambiental e seus 
diretores, representantes da Funasa e 
de várias entidades do setor”, destaca.

R E P O R T A G E M
D E  C A P A
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Trabalhar em prol da 
universalização é assunto 
de interesse nacional
José Carlos Barbosa (Sanesul) – Pre-
sidente da Aesbe de 25/05/2012 à 
14/03/2014

“Presidir a Associação Brasileira das 
Empresas Estaduais de Saneamento (Ae-
sbe) foi uma grande honra e reflexo do 
trabalho árduo que desenvolvemos em 
Mato Grosso do Sul, na época à frente 
da Empresa de Saneamento Básico do 
Mato Grosso do Sul (Sanesul), quando 
garantimos o investimento de mais de 
R$ 1 bilhão para atender mais de 60% 
da população sul-mato-grossense com 
esgoto coletado e tratado, cujo trabalho 
reflete positivamente até hoje”, informa 
José Carlos Barbosa. 

Segundo Barbosa, atual vice-governa-
dor do Estado de Mato Grosso do Sul, no 
período de sua gestão à frente da Aesbe ti-
veram a oportunidade de sanear as finan-
ças da entidade, formar grupos técnicos 
para tratar de temas importantíssimos, 
construindo manuais de procedimentos 
avançando expressivamente em temas 
como o combate a perdas de água, sendo 
vitoriosos na principal bandeira que abra-
çamos, a qual resultou na desoneração dos 
tributos do PIS e COFINS sobre o setor de 
saneamento, permitindo às companhias 
aplicar esses recursos em investimentos 
na busca pela universalização desses ser-
viços essenciais à vida e à saúde.

Para ele, a Aesbe sempre foi a voz das 
companhias de saneamento estaduais e 
exerce um papel de extrema importân-
cia na vida dos brasileiros. “Trabalhar 
em prol da universalização é assunto de 

interesse nacional, haja vista que o sa-
neamento básico impacta diretamente 
na vida humana, seja na prevenção de 
doenças, redução da mortalidade infan-
til, melhorias nos índices de educação e 
empregabilidade, expansão do turismo, 
meio ambiente e principalmente na qua-
lidade de vida”, ressalta. 

Barbosa comenta que celebrar os 39 
anos de existência da Aesbe é comemo-
rar os avanços até aqui obtidos e man-
terem-se firmes nos desafios diários en-
frentados pelas companhias estaduais de 
saneamento, que agregam mais de dois 
mil municípios brasileiros e 24 empresas 
associadas, na busca constante da so-
nhada universalidade.

“Parabéns, Aesbe, por mais um ano de 
vida e, sobretudo, por ser a grande inter-
locutora do saneamento básico nacional, 
batalhadora incansável na busca cons-
tante para elevar os indicadores de saúde 
e de qualidade de vida da nossa popu-
lação. Fortalecer a Aesbe é fortalecer o 
saneamento, uma tarefa que pertence a 
todos nós. Tenho o maior orgulho de ter 
presidido uma entidade tão importante 
para o Brasil e para todos os brasileiros. 
Vida longa à nossa Aesbe!”, deseja José 
Carlos Barbosa.

R E P O R T A G E M
D E  C A P A

Parabéns, Aesbe, por 
mais um ano de vida 
e, sobretudo, por ser a 
grande interlocutora 
do saneamento básico 
nacional, batalhadora 
incansável na busca 
constante para elevar os 
indicadores de saúde e 
de qualidade de vida da 
nossa população.”
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As estatais ocupam um 
lugar de destaque no 
saneamento do país
Roberto Cavalcanti Tavares (Compesa) 
– Presidente da Aesbe de 14/03/2014 a 
30/07/2019

Para Roberto Cavalcanti Tavares, a Aes-
be tem que continuar ocupando um lu-
gar de destaque no saneamento brasilei-
ro. “A grande mídia gosta, obviamente, 
de mostrar que tem novos leilões, que 
tem novos players. Mas estamos nisso 
há mais de 50 anos. As companhias es-
taduais estão nisso há mais de 50 anos. 
São responsáveis por tocar o saneamen-
to em 75% do país. Os grandes contra-
tos do setor privado têm como fonte as 
estatais, principalmente as parcerias pú-
blico-privadas. Então, independente de 
como o arranjo do saneamento vai ficar 
nos próximos anos, as estatais continua-
rão ocupando um lugar de destaque no 
saneamento do país”, salienta.

Tavares, que era também presidente 
da Companhia Pernambucana de Sanea-
mento (Compesa), destaca que um pon-
to importante na época em que presidiu 
a Aesbe foi a sua grande capacidade de 
mobilização. Ele conta que existia um 
artigo que não tem nessa nova lei do sa-
neamento, que era extremamente nocivo 
para o saneamento, uma vez que exigia 
que cada município, antes de fechar con-
trato com uma estatal, tinha que oferecer 
primeiro ao setor privado e, somente se 
não houvesse interesse, é que poderia 
contratar com o setor público. “A Ae-
sbe cunhou, naquela época, uma frase 
que era a ‘separação do filé e do osso’, 
ou seja, fizemos uma campanha maciça, 

dizendo que o Governo Federal naque-
le momento queria entregar o filé para 
o setor privado e o osso para as estatais. 
Isso teve uma repercussão muito grande 
com entrevistas em rádio, televisão e em 
jornais pelo Brasil inteiro. Isso foi um fa-
tor importante de gestão pela associação 
naquele momento da grande discussão 
com o Governo Federal”, relembra.

Outro fator importante no papel da 
Aesbe, destaca Tavares, é a capacidade de 
mobilização. “Conseguimos a assinatura 
de 24 governadores em dois momentos 
diferentes. Um momento ainda antes das 
eleições e um momento depois, quando 
já tínhamos tido as eleições, em 2018, e 
existiam governadores eleitos e governa-
dores em mandato. Conseguimos duas 

publicações importantes que fizeram 
com que as medidas provisórias daquela 
forma que estavam, que eram nocivas ao 
setor de saneamento, tivessem sido der-
rubadas. E somente depois voltou na Lei 
14.026, que foi modificado e ajustado. 
Com discussões, mas, sem dúvida ne-
nhuma, foi um avanço para o que existia 
no setor”, frisa.

Roberto Cavalcanti Tavares finaliza di-
zendo que se sente muito honrado de ter 
presidido a Aesbe durante quase cinco 
anos. “Fico satisfeito de ter tido o apoio 
dos nossos pares, de ter tido o apoio de 
todos os presidentes na condução dos 
trabalhos. Todos contribuíram bastante 
para que a Aesbe se fortalecesse e ocu-
passe um lugar de destaque na discussão 
do saneamento. Acredito que a entidade 
continua em boas mãos. Mesmo com as 
últimas mudanças, com saídas de algu-
mas companhias, mas nada que afete o 
trabalho da Aesbe, que, a meu ver, deve 
se fortalecer, levando-a a ser uma das 
lideranças na discussão do saneamento 
no Brasil”, ressalta.

Para ele, a Aesbe deve buscar as pau-
tas conjuntas com outras entidades, 
mas sempre em defesa de um sanea-
mento que seja inclusivo, que faça uso 
da economia de escala, regionalizado e 
que possa tirar o Brasil dessa situação 
que se encontra. “Esse cenário não é 
culpa das estatais, é culpa de uma en-
grenagem que dificulta que as ações de 
saneamento sejam efetivamente coloca-
das em prática”, alerta.

R E P O R T A G E M
D E  C A P A

Fico satisfeito de ter tido o 
apoio dos nossos pares, de 
ter tido o apoio de todos os 
presidentes na condução dos 
trabalhos. Todos contribuíram 
bastante para que a Aesbe se 
fortalecesse e ocupasse um 
lugar de destaque na discussão 
do saneamento.
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Atuação para um prestar 
um bom serviço
Marcus Vinicius Fernandes Neves 
(Cagepa) - Presidente da Aesbe de ju-
lho/2019 a julho/2021

Presidente da Aesbe no período entre 
julho/2019 a julho/2021, Marcus Vini-
cius Fernandes Neves, atual presidente 
da Companhia de Água e Esgoto da 
Paraíba (Cagepa), informa que durante 
a sua gestão foi conduzido todo o pro-
cesso para ajustar e alterar a Lei 11.445. 
Segundo ele, na época, o presidente e 
secretário executivo, bem como a pró-
pria Diretoria e demais presidentes 
que compõem o colegiado da Aesbe, 
estiveram presentes em vários fóruns 
de discussão, audiências públicas tra-
zendo ao congresso nacional, aos par-
lamentares, sejam eles do Senado ou da 
Câmara Federal, a visão de quem está 
operando na ponta e a visão das em-
presas públicas. “A ideia sempre foi a 
de contribuir para a construção de uma 
legislação que viesse a atender não um 
representante ou outro do segmento, 
mas atender o saneamento como um 
todo”, pontuou. 

Dentro desse objetivo, a defesa que 
eles fizeram da Aesbe, junto aos parla-
mentares, foi que essa legislação viesse, 
em primeiro lugar, melhorar a con-
dição do ordenamento jurídico, que 
permitisse trabalhar com a segurança 
jurídica necessária; trazer investimen-
to e garantindo a continuidade das 
empresas que, efetivamente pudessem 
estar enquadradas no avanço desse 
processo.

Outro ponto importante apontado 
por Neves foi a construção de diálogos 

e processos internos com os mais di-
ferentes segmentos do Congresso Na-
cional. “Dialogamos tanto com a ala de 
parlamentares mais à esquerda, quanto 
com a mais ao centro e mais à direita, 
buscando sempre conciliar um inte-
resse comum e buscando trazer tam-
bém, no momento em que estávamos 
vivendo, no qual as empresas públicas 
estavam sendo colocadas como as cul-
padas por não terem avançado o sane-
amento do país. Diante disso, coloca-
mos que as empresas públicas eram as 
grandes responsáveis por ter trazido o 
saneamento aonde nós chegamos na-
quele período”, esclarece. 

Na realidade, Neves destaca que eles 
buscavam construir um processo de 
consenso. “Defendíamos que não po-
deríamos simplesmente colocar um 
modelo único num país com viés de 
natureza privatista, porque o Brasil era 
multifacetado, tinha empresas extre-
mamente eficientes, com capacidade 
universalizada em vários municípios 
atendidos por empresas públicas. Sen-
do assim, uma lei não poderia se pautar 
para atender um ou outro setor, uma 
ou outra categoria, e sim uma catego-

ria como um todo, que é o saneamen-
to do país. Esse foi o sentido da nossa 
defesa e discussão, participando dessas 
audiências públicas, dos fóruns de dis-
cussão, na articulação com diversos 
atores desses processos. Vale ressaltar 
que tivemos uma série de parlamenta-
res que somaram a essa discussão pelo 
bem maior do saneamento, com o in-
tuito de criar um ambiente para o di-
álogo fluir da melhor forma possível”, 
comenta. 

Além disso, o executivo destaca que 
houve discussões com governadores de 
diversos estados, tanto os envolvidos 
pelo consórcio do Nordeste, quanto os 

governadores de Goiás, da Bahia, da 
Paraíba, do Ceará, do Amazonas, de 
Santa Catarina, do Paraná, todos imbu-
ídos em trazer a discussão em prol do 
saneamento para outro patamar, que 

R E P O R T A G E M
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Defendíamos que não 
poderíamos simplesmente 
colocar um modelo 
único num país com viés 
de natureza privatista, 
porque o Brasil era 
multifacetado, tinha 
empresas extremamente 
eficientes, com capacidade 
universalizada em vários 
municípios atendidos por 
empresas públicas. 
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permitisse a continuidade das empre-
sas públicas. “O objetivo era construir 
um arranjo que permitisse às empresas 
públicas ter a sua continuidade, que ela 
regularizasse os contratos e seus pontos 
de atuação”, expõe.

Segundo conta Neves, foi fechado 
um acordo nesse sentido, mas que foi 
pontuado por uma prática não corri-
queira, inclusive, que desrespeitou o 
que foi discutido no parlamento com a 
presença do próprio executivo da épo-
ca, no Ministério da Economia. “Esse 
acordo não foi honrado nem pelo 
Ministério da Economia, que discu-
tiu com todos os parlamentares, para 
que essa lei pudesse entrar em vigor, 
indicando ao Governo Federal o veto 
ao artigo 16, que impedia as empresas 
de firmar contrato em programa. Isso 
foi um subterfúgio, inclusive reprová-
vel, constando na fala de vários dos 
parlamentares que efetivamente traba-
lharam contra esse veto, mas, infeliz-
mente, à época nós, da Aesbe, e demais 
entidades presentes, não conseguimos 
os números de parlamentares para po-
der derrubar o veto do Governo Fede-
ral”, expressou.

Sobre o legado do seu mandato como 
presidente da Aesbe, Marcus Vinicius 
Fernandes Neves lembra que boa parte 
dele foi durante a fase mais crítica da 
pandemia de covid-19. “Vivenciamos, 
dentro da Aesbe, toda uma articulação 
à distância, para o acompanhamento 
das ações, mas também de preservação 
da vida dos colegas e da manutenção da 
operação dos serviços, num momento 
em que, cada vez mais, a água e sanea-
mento básico eram imprescindíveis para 
a população, com as pessoas ficando em 

casa, consumindo mais água e mudando 
o perfil das cidades”, citou.

Esse período envolveu todo um con-
junto de ações para atender questões 
que envolviam as equipes de manu-
tenção da rua com a vigência dos lo-
ckdowns e a arrecadação das empresas. 
“Esse período pandêmico exigiu uma 
forte articulação nossa junto ao Gover-
no Federal, aos municípios e estados 
para a construção das melhores práti-
cas que pudessem ser implementadas. 
Não deixamos de ter a Aesbe dando 
todo suporte apesar da distância. Não 
deixamos de editar a Revista Sanear, 
ou seja, continuamos com as ativida-
des correndo, trabalhando em prol 
do saneamento, discutindo mesmo a 
distância com o Congresso Nacional, 
acompanhando o andamento da nova 
legislação do saneamento, cuja lei foi 
votada no meio da pandemia e alterou 
todo o regime do saneamento básico 
nacional”, ressaltou.

Para ele, foi um período que juntou 
todas as dificuldades em uma só, mas 
a Aesbe administrou as demandas do 
setor fazendo a compilação de infor-
mações, dando orientações, coman-
dando as tratativas, fossem de nature-
za administrativa, jurídicas ou sociais. 
“Atuamos também nas esferas judiciais, 
contratando escritório de advocacia 
para discutir os sistemas e orientar as 
empresas para passarem por esse mo-
mento que foi tão difícil durante a pan-
demia”, observou.

Como ponto focal do trabalho da 
Aesbe ao longo dos anos, Marcus 
Neves ressalta, primeiramente, a im-
portância da entidade dentro de todo 
o contexto do saneamento. “A asso-

ciação ganha força quando ela traz a 
discussão para um debate muito mais 
técnico, com um olhar mais holístico 
do sistema como um todo. A experi-
ência da Aesbe tem muito a contribuir 
para o saneamento, para construção 
do saneamento que avança a cada dia”, 
aponta.

Na sua concepção, a visão atual da 
Aesbe é muito mais de somar-se a um 
grande esforço nacional. “Considero 
que um grande legado que podemos 
construir é o de que precisamos de-
senvolver exatamente a visão de que, 
independentemente de sermos públi-
cos ou privados, temos que prestar um 
bom serviço. A Aesbe, nesse contexto, 
contribui muito com suas Câmaras 
Técnicas para melhoria da eficiência, 
na parte de inovação e em outras áreas. 
Temos muito a contribuir para avan-
çarmos nesse processo do saneamento, 
com a visão de que temos que atuar 
com um olhar holístico que envolve o 
setor público, o setor privado, recursos 
públicos, recursos privados e as três es-
feras de governos: estadual, municipal 
e federal”, conclui.

R E P O R T A G E M
D E  C A P A
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“Universalizar é  
Nossa Missão”
Neuri Freitas (Cagece) - Presidente da 
Aesbe desde agosto/2019 até o momento

“Nesses 39 anos de atuação, a Aesbe tem 
se fortalecido no cenário nacional, o 
que é motivo de orgulho para todos que 
compõe a associação. Ao todo, represen-
tamos mais de dois mil municípios bra-
sileiros e contamos com a participação 
de 24 empresas. Nos últimos anos, vive-
mos momentos desafiadores e de muito 
trabalho de toda a Diretoria, das Câ-
maras Técnicas e dos colaboradores da 
Aesbe. Sem dúvidas, a união das Com-
panhias de Saneamento foi a chave para 
superarmos, de mãos dadas, uma série 
de dificuldades. Reafirmamos o papel 
desta associação expresso na frase Uni-
versalizar é nossa missão”, destaca Neuri.

De acordo com o atual presidente, a 
Aesbe tem trabalhado junto ao Poder 
Público para impulsionar políticas pú-
blicas que promovam uma maior efici-
ência e aprimoramento das empresas 
estaduais, e que, ao mesmo tempo, esti-
mulem a universalização dos serviços de 
saneamento. “O trabalho desenvolvido 
tem compromisso sólido com o progres-
so e o bem-estar de toda a população, 
para que tenham acesso a condições dig-
nas de saneamento”, afirma.

No atual Governo Federal, Freitas 
ressalta que a Aesbe teve papel determi-
nante na representação dos anseios das 
Companhias e da população. “Boa parte 
das proposições apresentadas pela enti-
dade foi acatada e inserida nos decretos 
11.466/23 e 11.467/23, publicados pelo 
Governo Federal em abril de 2023. Mes-

mo que tenham sido publicados outros 
decretos posteriormente, isto demonstra 
o protagonismo da Aesbe”, frisa.

Neuri também destaca a aproximação 
com os parlamentares, com a realização 
de diversas reuniões com deputados 
federais e senadores para tratar sobre 
assuntos importantes e urgentes para o 
setor, com o exemplo da Reforma Tribu-
tária. 

Ainda nos trabalhos desenvolvidos na 
gestão de Neuri Freitas e toda a Direto-
ria, ele enfatiza que é possível pontuar a 
criação da Série Universalizar. “É uma 
coleção de publicações feitas pela Aes-
be que reafirma seu compromisso com 
a promoção de avanços significativos no 
setor de saneamento básico. A Série Uni-
versalizar é uma biblioteca virtual que 
destaca os estudos e demais publicações 
da entidade, reforçando a importância 
da pesquisa como mecanismo para a 
universalização”, diz.

Neuri Freitas destaca que a Aesbe tem 
como foco um trabalho colaborativo, 
focado em construir um futuro susten-

tável para o setor de saneamento no Bra-
sil. “Buscamos uma relação sustentável, 
através de parcerias público-público e 
público-privadas, as PPPs, que histo-
ricamente já fazem parte das agendas 
das nossas associadas – principalmente 
desde a Lei nº 11.445 de 2007, unindo 
esforços para a universalização e, princi-
palmente, na prestação de um serviço de 
excelência do Caburai ao Chuí”.

O atual presidente da Aesbe conclui 
afirmando que a atual Diretoria da enti-
dade continuará a trabalhar para fortale-
cer ainda mais o protagonismo da Aesbe 
no cenário do saneamento, assumindo 
com determinação a responsabilidade 
de impulsionar o progresso e enfrentar 
os obstáculos que se delineiam no hori-
zonte do setor nos próximos anos. 

R E P O R T A G E M
D E  C A P A
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Durante a cerimônia de encerra-
mento do Seminário Nacional 
Aesbe 39 anos, realizado em 

Brasília (DF), de 29 de novembro a 1º 
de dezembro, a Associação Brasileira 
das Empresas Estaduais de Saneamen-
to (Aesbe) lançou o Prêmio Nacional 
Universalizar. Esta premiação, uma 
iniciativa da Câmara Técnica de Co-
municação e Imprensa (CTCI) da en-
tidade, tem o objetivo de reconhecer e 
homenagear as companhias estaduais 
de saneamento que se destacaram por 
seus projetos inovadores e de impacto 
significativo no setor. 

O lançamento do Prêmio Universa-
lizar foi feito pela gerente de Comu-
nicação da Aesbe, Rhayana Araújo; 
pelo coordenador da CTCI, Leonardo 
Costa; e pelo secretário da CTCI, Pau-

lo Freire. A premiação visa reconhe-
cer e incentivar projetos inovadores 
e de excelência das companhias asso-
ciadas à entidade. O prêmio terá sua 
execução no ano de 2024 e terá cinco 
categorias. 

Este prêmio destaca a importância 
de soluções criativas e eficientes no 
enfrentamento dos desafios do sanea-
mento, incentivando uma competição 
saudável e produtiva entre as empre-
sas. Além disso, reforça o compromis-
so com a qualidade de vida e a saúde 
pública, pois projetos inovadores em 
saneamento têm um impacto direto no 
bem-estar das comunidades. Assim, a 
premiação celebra as conquistas atuais 
pavimentando o caminho para futuras 
inovações e melhorias no setor de sa-
neamento em todo o país.

Aesbe lança Prêmio 
Nacional Universalizar 
para reconhecer 
projetos e iniciativas das 
companhias associadas
Reconhecimento destaca a importância 
de soluções criativas e eficientes no 
enfrentamento dos desafios do saneamento, 
incentivando uma competição saudável e 
produtiva entre as empresas. Inscrições serão 
abertas em março de 2024

P R Ê M I O
U N I V E R S A L I Z A R
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INSCRIÇÕES
As inscrições podem ser realizadas do dia 11 de março 
de 2024 até o dia 26 de julho de 2024, por meio de 
formulário disponibilizado no site da Aesbe. 
A inscrição é gratuita. 
Para participar, os projetos devem atender aos 
seguintes requisitos:

Serem desenvolvidos por profissionais de empresas 
associadas à Aesbe;
Estar em operação ou em fase de implantação no 
momento da inscrição.

Redução de perdas de água
Esta categoria reconhecerá projetos que resultaram em uma 
redução significativa das perdas de água nas redes de 
distribuição de água de uma companhia de saneamento. 
Os critérios de avaliação podem incluir a redução do desperdício 
de água, a melhoria da eficiência das operações e a redução dos 
custos de água. Assim como melhores ações de fiscalização.

CATEGORIAS
O Prêmio Universalizar terá 

cinco categorias:

Segurança Hídrica
Esta categoria reconhecerá projetos que resultaram em 
uma melhoria significativa da qualidade da água fornecida 
por uma companhia de saneamento associada à Aesbe e 
no aumento da disponibilidade de água potável.

Educação ambiental
Esta categoria reconhecerá projetos que resultaram 
em melhores ações de educação da população. 
Será possível apresentar projetos inovadores e 
diferenciados nesta categoria. 

Inclusão social
Esta categoria reconhecerá projetos que resultaram em uma 
melhoria significativa da inclusão social por uma companhia de 
saneamento. Os critérios de avaliação podem incluir o aumento 
do acesso à água e ao esgoto para populações vulneráveis, 
instalação de reservatórios, tarifas e/ou diferenciadas.

Inovação
Esta categoria reconhecerá projetos que representam 
inovações significativas no setor de saneamento. 
Os critérios de avaliação podem incluir a criatividade, 
a viabilidade técnica e econômica, o potencial de 
impacto positivo e a replicabilidade.

A avaliação dos projetos será realizada por coordenadores(as) e secretários(as) das 
Câmaras Técnicas (CTs) da Aesbe e por especialistas do setor. Cada categoria ficará 
associada às CTs que estejam mais vinculadas à temática. O período de avaliação será do 
dia 29 de julho de 2024 até 31 de outubro de 2024. 

Os critérios de avaliação serão os seguintes:

Relevância do projeto para o setor de saneamento básico:  o projeto deve apresentar 
um impac to positivo para o setor de saneamento básico, contribuindo para a melhoria 
da qualidade da água, a redução das perdas de água, a promoção da educação 
ambiental, a inclusão social ou a inovação no setor.

Impacto positivo do projeto:  o projeto deve apresentar um impacto positivo para a 
sociedade, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida das pessoas.

Originalidade e inovação do projeto:  o projeto deve apresentar um grau de 
originalidade e inovação que o diferencie de outros projetos similares.

Viabilidade técnica e econômica do projeto:  o projeto deve ser tecnicamente viável e 
economicamente sustentável.

Replicabilidade do projeto:  o projeto deve ser replicável em outras localidades.

AVALIAÇÃO

P R Ê M I O
U N I V E R S A L I Z A R
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INSCRIÇÕES
As inscrições podem ser realizadas do dia 11 de março 
de 2024 até o dia 26 de julho de 2024, por meio de 
formulário disponibilizado no site da Aesbe. 
A inscrição é gratuita. 
Para participar, os projetos devem atender aos 
seguintes requisitos:

Serem desenvolvidos por profissionais de empresas 
associadas à Aesbe;
Estar em operação ou em fase de implantação no 
momento da inscrição.

Redução de perdas de água
Esta categoria reconhecerá projetos que resultaram em uma 
redução significativa das perdas de água nas redes de 
distribuição de água de uma companhia de saneamento. 
Os critérios de avaliação podem incluir a redução do desperdício 
de água, a melhoria da eficiência das operações e a redução dos 
custos de água. Assim como melhores ações de fiscalização.

CATEGORIAS
O Prêmio Universalizar terá 

cinco categorias:

Segurança Hídrica
Esta categoria reconhecerá projetos que resultaram em 
uma melhoria significativa da qualidade da água fornecida 
por uma companhia de saneamento associada à Aesbe e 
no aumento da disponibilidade de água potável.

Educação ambiental
Esta categoria reconhecerá projetos que resultaram 
em melhores ações de educação da população. 
Será possível apresentar projetos inovadores e 
diferenciados nesta categoria. 

Inclusão social
Esta categoria reconhecerá projetos que resultaram em uma 
melhoria significativa da inclusão social por uma companhia de 
saneamento. Os critérios de avaliação podem incluir o aumento 
do acesso à água e ao esgoto para populações vulneráveis, 
instalação de reservatórios, tarifas e/ou diferenciadas.

Inovação
Esta categoria reconhecerá projetos que representam 
inovações significativas no setor de saneamento. 
Os critérios de avaliação podem incluir a criatividade, 
a viabilidade técnica e econômica, o potencial de 
impacto positivo e a replicabilidade.

A avaliação dos projetos será realizada por coordenadores(as) e secretários(as) das 
Câmaras Técnicas (CTs) da Aesbe e por especialistas do setor. Cada categoria ficará 
associada às CTs que estejam mais vinculadas à temática. O período de avaliação será do 
dia 29 de julho de 2024 até 31 de outubro de 2024. 

Os critérios de avaliação serão os seguintes:

Relevância do projeto para o setor de saneamento básico:  o projeto deve apresentar 
um impac to positivo para o setor de saneamento básico, contribuindo para a melhoria 
da qualidade da água, a redução das perdas de água, a promoção da educação 
ambiental, a inclusão social ou a inovação no setor.

Impacto positivo do projeto:  o projeto deve apresentar um impacto positivo para a 
sociedade, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida das pessoas.

Originalidade e inovação do projeto:  o projeto deve apresentar um grau de 
originalidade e inovação que o diferencie de outros projetos similares.

Viabilidade técnica e econômica do projeto:  o projeto deve ser tecnicamente viável e 
economicamente sustentável.

Replicabilidade do projeto:  o projeto deve ser replicável em outras localidades.

AVALIAÇÃO

P R Ê M I O
U N I V E R S A L I Z A R
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@grupounipar
unipar.com

Fundada em 1969, a Unipar é líder na produção de Cloro e Soda e a segunda maior 
produtora de PVC na América do Sul. Somos uma empresa de origem brasileira 
com cerca de 1.400 colaboradores, atuando no fornecimento de matérias-primas 
básicas e essenciais para diversos segmentos, dentre eles, o SANEAMENTO 
BÁSICO.

Um dos objetivos da Companhia é ser referência em saneamento, e hoje, 
praticamente um terço da produção já está direcionado ao setor.  Investimos na 
ampliação de capacidade produtiva e na inovação tecnológica dos processos 
para sermos con� áveis nas nossas relações e assegurarmos o fornecimento de 
produtos com alto padrão de qualidade.

Na diretriz de sustentabilidade, o desenvolvimento humano está entre os 
destaques. Com investimentos em projetos de educação, cultura, esportes e ações 
sociais, queremos acelerar o acesso à água limpa e o cumprimento das metas de 
universalização do saneamento, impactando positivamente o número de pessoas 
atendidas com ações diretas da Unipar.

AUnipar faz a 
química acontecer!
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Prêmio Nacional Universalizar 
marca atuação da Câmara 
Técnica de Comunicação e 
Imprensa da Aesbe

Iniciativa da CTCI visa reconhecer a excelência e 
inovação no setor de saneamento

Em um marco para o setor de sanea-
mento, a Associação Brasileira das 
Empresas Estaduais de Saneamento 

(Aesbe) realizou o lançamento do Prêmio 
Nacional Universalizar, no dia 1º de de-
zembro de 2023, durante o encerramento 
do Seminário Nacional Aesbe 39 Anos. A 
iniciativa foi pensada e estruturada pela 
Câmara Técnica de Comunicação e Im-
prensa (CTCI) da entidade, com o propósi-
to de reconhecer e premiar as companhias 
de saneamento associadas à Aesbe que de-
monstraram excelência por meio de seus 
projetos inovadores e impactantes. 

A criação do Prêmio Nacional Univer-
salizar é um reconhecimento à inovação, 
ao impacto significativo das companhias 
de saneamento e um incentivo para o 
avanço contínuo e sustentável do setor. 
Este prêmio destaca a importância de solu-
ções criativas e eficientes no enfrentamen-
to dos desafios do saneamento, incentivan-
do uma competição saudável e produtiva 
entre as empresas. Além disso, reforça o 
compromisso com a qualidade de vida e 
a saúde pública, pois projetos inovadores 
em saneamento têm um impacto direto 
no bem-estar das comunidades. Assim, a 
premiação celebra as conquistas atuais pa-
vimentando o caminho para futuras inova-

ções e melhorias no setor de saneamento 
em todo o país.

O coordenador da CTCI, Leonardo Cos-
ta, comenta a importância estratégica do 
prêmio em promover e reconhecer iniciati-
vas de sucesso no setor de saneamento e sua 
capacidade de ampliar a visibilidade do setor 
para além de suas fronteiras habituais, con-
tribuindo para a saúde, a qualidade de vida 
da população e a preservação ambiental.

“Ressalto que este prêmio é um produto 
estratégico pensado pela nossa câmara téc-
nica não apenas para fomentar, valorizar e 
reconhecer os projetos e iniciativas exitosas 
que temos no setor de saneamento, mas tam-
bém é uma iniciativa que vai proporcionar 
uma maior visibilidade para além do próprio 
setor, gerando pautas e disseminando conte-
údos sob olhar do compromisso efetivo que 
temos com a saúde e qualidade de vida da 
população, e também para a preservação 
ambiental”, salienta. 

De acordo com Leonardo, é necessário 
expandir a comunicação sobre saneamen-
to, envolver a sociedade e o poder público 
e privado para torná-lo um tema central e 
reconhecido por sua importância básica e 
essencial.

“Fazer comunicação para o saneamento 
não é tarefa fácil, e um dos pontos impor-

Leonardo Costa,  
coordenador da 
Câmara Técnica 
de Comunicação e 
Imprensa 

E S P A Ç O
C Â M A R A S  T É C N I C A S 

Paulo Freire,  
secretário da 
Câmara Técnica 
de Comunicação e 
Imprensa 
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tantes que quero colocar aqui é que 
precisamos parar de falar apenas para 
nós mesmos. Precisamos levar a nossa 
voz e construir uma agenda propositi-
va – e de diálogo – direto com a socie-
dade civil organizada, o poder público 
e privado, as entidades representativas 
e a população em geral. O saneamento 
precisa estar na pauta do dia porque 
é um tema básico e essencial. E a co-
municação pode ser um instrumento 
poderoso para contribuir nesse pro-
cesso”, pontua. 

Paulo Freire, secretário da CTCI, 
enfatiza a importância do prêmio. “O 
Prêmio Nacional Universalizar é um 
produto da CTCI, desenvolvido ao 
longo do ano de 2023. Ele simboliza a 
grande entrega da Câmara Técnica para 
2024, integrando as principais câmaras 
técnicas para a avaliação do prêmio. 
O objetivo é prestigiar as companhias 
com projetos inovadores e impactantes 
no setor, marcando os quase 40 anos da 
associação”, reitera. 

A atuação da Câmara Técnica de Co-
municação e Imprensa da entidade re-
força a importância do diálogo, da troca 
de conhecimentos e da colaboração no 
setor de saneamento. A CTCI, como 
um motor de inovação e comunicação, 
desempenha um papel fundamental ao 
aproximar diversos atores do setor, fo-
mentando discussões e ideias que trans-
cendem as fronteiras tradicionais do 
saneamento. O Prêmio Nacional Univer-
salizar simboliza esta sinergia, transfor-
mando-a em reconhecimento tangível e 
incentivando um contínuo progresso em 
direção à excelência no setor. 

Com o lançamento do Prêmio Na-
cional Universalizar, a Aesbe reitera seu 
compromisso com a busca pela excelência 
e a inovação no setor. Este prêmio é uma 
homenagem aos profissionais dedicados 
que trabalham incansavelmente para me-
lhorar a qualidade de vida em todo o país, 
reforçando a importância de suas contri-
buições para o desenvolvimento sustentá-
vel e o saneamento nacional. 

C Â M A R A S  T É C N I C A S 
E S P A Ç O

Este prêmio é um produto 

estratégico pensado pela 

nossa câmara técnica não 

apenas para fomentar, 

valorizar e reconhecer os 

projetos e iniciativas exitosas 

que temos no setor de 

saneamento, mas também 

é uma iniciativa que vai 

proporcionar uma maior 

visibilidade para além do 

próprio setor.
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P R O F I S S I O N A I S  D O 
S A N E A M E N T O

Batista: 
imparável na 
prestação de 
serviço de 
abastecimento 
ao Rio Grande 
do Norte

I mparável. É assim que os colegas 
de trabalho definem o técnico de 
saneamento João Batista Cortez, 

que trabalha na Companhia de Águas 
e Esgotos do Rio Grande do Norte 
(Caern) há 46 anos. O documento do 
RG revela seus 72 anos de idade, o que 
significa que daqui a três anos Batista 
precisará se aposentar, mas ele revela 
que ainda não quer nem pensar em di-
minuir o ritmo.

“Perguntaram se não seria melhor 
eu ficar trabalhando numa sala, mas 
eu gosto é da rua, de ir em cada canto 
da cidade realizar as manobras neces-
sárias para fazer a água chegar às tor-
neiras de cada imóvel da cidade”, conta 
Batista, que revela que só vai desace-
lerar quando estiver faltando um ano 
para sua aposentadoria.

 “Nesta reta final, vou passar metade 
do dia em trabalho interno e tentar me 
acostumar com a ideia de não estar to-
dos os dias na rua, de ter que deixar essa 
empresa que tanto amo, que é minha se-
gunda casa”, diz o profissional.

A equipe de manobras onde o téc-
nico trabalha atualmente já brinca que, 
quando esse dia chegar, imagina o colega 
comprando uma bicicleta para pedalar 
pela cidade do Natal-RN, identificando 
onde precisa de ajustes no abastecimen-
to para logo acionar a equipe. A esposa e 
as duas filhas de Batista também sabem 
que não será tarefa fácil mantê-lo longe 
da empresa.

“Todos sabem bem que eu não con-
sigo ficar parado. Até quando estou 
passeando com minha família é assim. 
Dia desses estava indo ao shopping com 

minha filha e parei o carro no meio do 
caminho para verificar o motor e a pres-
são de um de nossos poços. Esse sou eu”, 
conta o técnico.

João Batista concluiu o curso de téc-
nico em saneamento na Escola Técnica 
do Rio Grande do Rio Grande do Norte 
(atual IFRN), fez dois anos de estágio na 
Caern e logo em seguida iniciou sua tra-
jetória profissional na Companhia, em 
1977, onde seu pai, seu Ladislau Dantas 
Cortez, já trabalhava. “Desde criança 
eu visitava o trabalho do meu pai, que 
era operador de bombas da Estação Ele-
vatória no Centro Administrativo, e já 
sonhava em trabalhar nessa empresa, 
ajudando a levar água para as casas das 
pessoas”, recorda-se.

Batista cresceu, realizou seu so-
nho e hoje possui um conhecimento 
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invejável sobre a distribuição de água 
em toda a capital potiguar. Conhece 
inúmeras ruas e as redes de cor, o que 
contrasta com sua humildade para fa-
lar de sua competência. Ao falar de si, 
fala de outros por quem tem gratidão. 
E são tantos nomes, que é melhor nem 
listar e arriscar esquecer alguém.

“Veste a camisa”
O trabalho na rua, sol a sol, moni-
torando a situação de toda a rede de 
abastecimento, planejando manobras, 
comunicando vazamentos, é cansati-
vo. Mas Batista não demonstra tédio 
ou indisposição. Dia a dia está lá, fir-
me e forte, buscando prestar o melhor 
serviço. Carismático, se ouve alguma 
reclamação de clientes na rua, res-
ponde educadamente, dá um prazo, se 

preocupa em deixar o cliente satisfei-
to. É como se diz por aí: “veste a cami-
sa” ou “nasceu para isso”.

A transparência de Batista é legí-
tima e sem buscar nada para si. Tes-
temunha ocular de grandes histórias 
em que empregados da empresa foram 
verdadeiros heróis (como dois mo-
mentos de grandes secas na capital), 
ele escreve um novo capítulo de muito 
trabalho e comprometimento diário. 
“Para essas pessoas, não precisa pagar 
em dinheiro, apenas reconhecer”, co-
menta com a tranquilidade de quem 
diariamente cumpre seu papel social. 
E se tem problemas para a execução 
do serviço, como falta de material, ele 
não deixa passar, procura os caminhos 
possíveis, sempre ético, para resolver a 
situação, com um otimismo peculiar.
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S U S T E N T A B I L I D A D E

Pará lidera debates  
para a COP-30 em meio 
a mudanças climáticas 
extremas no país
Belém receberá em 2025 o mais importante  
evento ambiental do planeta, que reunirá  
destacados especialistas e líderes mundiais  
em plena Região Amazônica

Os efeitos das mudanças climáti-
cas já são sentidos na pele em 
todo o mundo, vide eventos ex-

tremos, como as ondas de calor que têm 
se tornado comuns no Brasil. Em meio à 
seca no Norte e Nordeste e abundância 
de tempestades no Sul, o país se prepara 
para discutir o tema na Conferência da 
ONU (COP-30), marcada para 2025, em 
Belém, no Pará.

O estado será sede do mais impor-
tante evento ambiental do planeta, que 
reunirá destacados especialistas e líderes 
mundiais em plena Região Amazônica, 
local mais que estratégico para a preser-
vação ambiental. O objetivo é pelo me-
nos reduzir os impactos no clima e na 
segurança hídrica, promovendo diálogo 
e colaboração internacional. 

Com foco em contribuir para essas 
proposições, a Companhia de Sanea-

mento do Pará (Cosanpa) lidera os de-
bates dentro da Aesbe em relação à pau-
ta. A empresa vem atuando em projetos 
inovadores para maior acesso e qualida-
de dos serviços de distribuição de água. 
No projeto Prodesan Pará, por exemplo, 
a economia circular é o mecanismo para 
transformar em energia elétrica o biogás 
gerado no tratamento do logo.

“A Cosanpa está comprometida em 
levar saneamento a todos os cantos do 

Pará. Com projetos como o Prodesan 
Pará e a Economia Circular, buscamos 
não apenas atender metas, mas também 
definir um padrão de excelência”, afirma 
a diretora de Gestão e Logística da em-
presa, Anadelia Aguiar.

Com a aproximação do prazo para a 
universalização do saneamento no Brasil 
– até 2033, a COP-30 chega para ajudar 
na construção de um imaginário coleti-
vo que impulsione uma transformação 
na forma como os recursos naturais são 
explorados. Segundo Aguiar, o evento é 
a chance de mostrar ao mundo o com-
prometimento da Companhia e do país 
em cumprir com a meta. 

Sensibilizar para tornar o 
mundo sadio de novo
A Aesbe e a Cosanpa contam com um 
reforço muito importante neste proces-
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so. Para estimular a conscientização das empresas de sane-
amento até a COP-30, o consultor em Educação Ambiental 
John Emílio Garcia Tatton preparou um projeto dinâmico e 
colaborativo.

A experiência e o vasto currículo de Tatton são fatores-
-chave para sensibilizar as companhias, mostrando por que 
o desenvolvimento não sustentável das cidades afeta o meio 
ambiente e impacta a saúde pública, que está diretamente re-
lacionada ao saneamento. 

Os 40 anos de trabalho na Com-
panhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo (Sabesp) e mais 
de uma década lecionando na FAAP 
- Fundação Armando Alvares Pen-
teado dão credenciais ao professor 
para dizer categoricamente que as 
empresas não têm mais como fina-
lidade o saneamento básico, mas o 
saneamento ambiental. 

“Temos a maior bacia hidrográfica do planeta, no Amazo-
nas, e estamos sem água para beber. Sanear é tornar sadio e, se 
o meio ambiente está doente, o papel do saneamento é enten-
der este processo todo e agir”, explica.

Por isso, o projeto em conjunto com a Aesbe prevê três 
momentos com todas as 24 empresas de saneamento do Bra-
sil antes da COP-30. No primeiro, entre janeiro e agosto de 
2024, Tatton fará palestras à alta administração e realizará um 
workshop com o corpo técnico e de comunicação. 

No segundo semestre, reuniões online com cada uma das 
companhias ajudará a concatenar os aprendizados e trazer 
bons exemplos de cada estado. De novembro até maio do ano 
seguinte, seminários serão realizados a fim de sedimentar as 
discussões e levar à proposição de projetos e soluções. Só en-
tão, em novembro de 2025, Belém abrirá a COP-30 com a es-
perança de um mundo melhor.  
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E m novembro de 2023, a Associação 
Brasileira das Empresas Estaduais 
de Saneamento (Aesbe) participou 

de uma missão internacional na Holanda, 
marcando um avanço significativo na bus-
ca por soluções inovadoras e sustentáveis 
no setor de saneamento. A missão reuniu 
líderes e empresas brasileiras de destaque, 
oferecendo uma oportunidade de inter-
câmbio tecnológico e aprofundamento de 
conhecimentos com a Holanda, país reno-
mado por sua expertise no setor de água. O 
principal objetivo da missão foi promover 
um contato direto entre as empresas bra-
sileiras e os especialistas, pesquisadores, 
empreendedores e autoridades holandesas, 
visando uma aproximação com as últimas 
inovações em saneamento.

A missão contou com a presença de 11 
organizações, incluindo as companhias de 
saneamento associadas à Aesbe: Compa-
nhia de Água e Esgoto do Ceará (Cagece), 
Companhia de Águas e Esgotos da Para-
íba (Cagepa), Companhia de Saneamento 
Ambiental do Distrito Federal (Caesb), 
Companhia Estadual de Águas e Esgo-
tos do rio de Janeiro (Cedae) e Empresa 
Baiana de Águas e Saneamento (Embasa). 
Além da participação de organizações par-

ceiras, como: Instituto Brasília Ambiental 
(Ibram) e Fundação Vanzolini. A missão 
buscou inspirar as organizações brasileiras 
com as soluções mais recentes em diversos 
segmentos do setor.

A recente missão brasileira de sanea-
mento à Holanda, realizada em parceria 
com empresas líderes no setor, contou 
com o apoio dos Ministérios de Relações 
Exteriores do Reino dos Países Baixos e 
do Brasil, além da colaboração da Water 
Alliance. A embaixada holandesa desem-
penhou um papel fundamental na orga-
nização do evento, facilitando logísticas 
como transporte, acesso a eventos e espa-
ços para discussões. 

O presidente da Companhia de Água 
e Esgotos da Paraíba (Cagepa) e ex-presi-
dente da Aesbe, Marcus Vinicius Fernan-
des Neves, participou da missão. “Tivemos 
a nobre oportunidade de compor a missão 
do Consulado Holandês, construída com 
muito esmero pela Aesbe, onde compar-
tilhamos com outras empresas do Brasil e 
do mundo experiências e saberes. Partici-
pamos da maior feira de saneamento e ino-
vação no segmento da Europa”, diz.

De acordo com Marcus Vinicius, os 
participantes tiveram acesso a vários pro-

dutos relativos à atuação das companhias 
no ramo da inovação e automação. “Uso de 
ultrassom para tratamento de água em ma-
nanciais e novos modelos de automação, 

membranas de ultrafiltração são um dos 
exemplos do que vimos por lá”, enfatiza o 
presidente da Cagepa.

Na Holanda, os participantes também 
tiveram contato com startups que atuam 
no setor de saneamento e foram na univer-
sidade NHL Steden para compreender os 
estudos, o desenvolvimento de novas tec-
nologias, as visões sustentáveis e todo esse 
ecossistema atual do saneamento. “Visitas 
como esta são muito importantes, pois nos 
deixam antenados com o que acontece 
fronteiras afora e nos suscita várias ideias 
para implementar na Cagepa. Essa união 
entre sociedade, empresas e instituições 
de ensino é muito importante para nosso 
setor”, frisou.

Marcus Vinicius ressalta que a Cagepa 
já possui resultados práticos da incursão 
na Holanda. “Além de todo conhecimento 

Aesbe participa de delegação 
brasileira em missão 
internacional de saneamento 
na Holanda
Iniciativa bilateral fortalece cooperação e troca de conhecimento  

entre Brasil e Holanda no setor de saneamento

O presidente da Companhia de Água e Esgotos da 
Paraíba (Cagepa) e ex-presidente da Aesbe, Marcus 
Vinicius Fernandes Neves, participou da missão. 

I N O V A Ç Ã O

36 SANEAR



I N O V A Ç Ã O

e projetos que surgem a partir dessa nova 
visão do mercado, estamos avançando na 
parceria com algumas empresas das quais 
fizemos contato durante a missão. A Solac, 
que trabalha na produção de água através 
da umidade do ar, está com um protótipo 
para trazer para o segundo semestre ao 
país, e estamos atuando para vir a Paraíba. 
Já iniciamos os estudos para levar esta tec-
nologia para área de comunidades rurais 
paraibanas”, enfatiza.

Concluindo, Marcus Vinicius frisa que 
foi uma missão muito proveitosa para to-
dos. “Fico muito agradecido à Aesbe pela 
iniciativa e tenho certeza de que gerare-
mos muitos frutos a partir desta missão. 
Pretendemos levar também nossas tecno-
logias e estudos para outros países, através 
de parcerias como estas, sempre levando 
nossos parceiros locais. É uma condição 
da Cagepa poder levar nomes da UFPB e 
UFCG para fazer um intercâmbio de ideias 
e inovações”, conclui.

Durante a missão internacional, Fuad 
Moura Guimarães, secretário da Câma-
ra Técnica de Inovação (CTI) da Aesbe e 
superintendente de Projetos Especiais e 
Novos Negócios da Caesb, desempenhou 
um papel fundamental ao conduzir uma 
apresentação institucional da Aesbe para 
uma audiência distinta. A delegação com-
preendia membros do governo holandês, 
representantes de empresas do setor de sa-
neamento da Holanda, e profissionais en-
carregados de pesquisa e desenvolvimento 

nas principais universidades holandesas, 
além de integrantes brasileiros.

Na apresentação, Fuad Moura forneceu 
uma visão detalhada sobre a estrutura e 
missão da Aesbe, enfatizando a relevância 
e o trabalho das suas associadas. Ele des-
tacou a Série Universalizar da associação, 
um marco importante na trajetória da 
entidade, ilustrando o compromisso con-
tínuo com a universalização e a melhoria 
dos serviços de saneamento. 

Durante a missão, um dos principais 
objetivos foi estabelecer um contato direto 
entre as empresas brasileiras de saneamen-
to e a Acquatech, além de promover visitas 
técnicas focadas em prioridades nacionais, 
como biogás, sistemas descentralizados, 
Nereda e dessalinização. A agenda tam-
bém incluiu uma visita ao Water Campus 
Leeuwarden, um centro internacional 
de referência, proporcionando uma rica 
experiência de aprendizado e troca de 
conhecimento. As atividades variadas e 
enriquecedoras da missão abrangeram a 
participação na feira Aquatech 2023, ses-
sões de matchmaking com empresas de 
tecnologia de saneamento, workshops de 
benchmarking com autoridades neerlan-
desas em saneamento, visitas técnicas ao 
WaterCampus em Leeuwarden e em Es-
tações de Tratamento de Água e Esgoto, 
além de discussões sobre a agenda bilateral 
de pesquisa e inovação. Esta missão repre-
sentou uma oportunidade valiosa para as 
companhias brasileiras de saneamento se 

aproximarem das soluções mais inovado-
ras do segmento, incluindo recuperação 
de nutrientes, sistemas descentralizados 
de tratamento, produção e utilização de 
biogás, e tecnologias para perdas de água 
e tratamento de águas residuais. 

Além disso, a missão focou em tec-
nologias sustentáveis e eficientes, como 
sistemas LGA e estratégias para mitigar 
perdas de água, abordando também a di-
gitalização do setor. A liderança dos Paí-
ses Baixos em soluções tecnológicas para 
o saneamento foi um destaque, com ins-
tituições como o Water Campus em Le-
euwarden, exemplificando a vanguarda 
holandesa no setor. As visitas a diferentes 
plantas de tratamento de água e esgoto, 
bem como a institutos de pesquisa como 
Wetsus e Water Alliance, foram funda-
mentais para o intercâmbio de conheci-
mento. A missão holandesa foi um marco 
na integração de tecnologias inovadoras 
e práticas sustentáveis no saneamento 
brasileiro, abrindo caminhos para futuras 
parcerias estratégicas e avanços tecnoló-
gicos no setor.

Inovação e parceria 
estratégica no saneamento

A participação da Aesbe na missão holan-
desa ressalta a sua importância estratégica 
não só para o Brasil, mas para o cenário 
internacional de saneamento. A Holanda, 
com sua reconhecida expertise e tradição 
em soluções tecnológicas para a água, foi 
instrumental no sucesso da missão, es-
pecialmente por meio de organizações 
de pesquisa e desenvolvimento como o 
WaterCampus em Leeuwarden. Este in-
tercâmbio fortaleceu as relações bilaterais 
e abriu portas para o desenvolvimento 
conjunto de inovações no setor. Além de 
encorajar a continuidade do diálogo e da 
colaboração entre as empresas brasileiras 
e holandesas, a missão marcou um avanço 
significativo na cooperação internacional 
para o saneamento. A experiência e o co-
nhecimento compartilhados nesta jornada 
são cruciais para impulsionar o desenvol-
vimento tecnológico e melhorar a eficiên-
cia no tratamento e gestão de água e esgoto 
no Brasil, trazendo práticas inovadoras e 
sustentáveis que prometem transformar o 
saneamento nacional. 

Fuad Moura Guimarães, secretário da Câmara Técnica de Inovação (CTI) da Aesbe e superintendente de 
Projetos Especiais e Novos Negócios da Caesb
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Maior da história da ABAR: confira
a cobertura do XIII Congresso
Brasileiro de Regulação

Cumprindo a meta de sempre superar os números 

da edição anterior, o XIII Congresso Brasileiro de 

Regulação bateu recordes. Realizado entre 18 e 20 

de outubro, no Centro de Convenções Frei Caneca, 

em São Paulo, o evento entrou na história, com mais 

de 1,6 mil participantes, e se consolidou como o 

maior da América Latina.

associação brasileira de
agências reguladoras
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Quer receber as principais notícias, eventos, informa-

ções de cursos, lives e webinars direto no seu e-mail? 

Acesse www.abar.org.br/newsletter e inscreva-se!

Assista ao vídeo teaser do Congresso



Congresso da ABAR mobiliza
de reguladores a representantes
do saneamento e da infraestrutura

As principais entidades representativas 

dos setores de infraestrutura no país parti-

ciparam do XIII Congresso Brasileiro de 

Regulação, realizado pela Associação Bra-

sileira de Agências Reguladoras (ABAR), 

em São Paulo, em outubro passado.

Sob a coordenação do presidente da 

ABAR, Vinícius Benevides, diretores de 

agências associadas à ABAR, responsá-

veis por regular 40% do Produto Interno 

Bruto (PIB) do Brasil, trataram de temas 

que pautam a agenda regulatória, em 

debates de alto nível.

A universalização do saneamento teve 

destaque durante toda a programação 

Vinícius Benevides, presidente da ABAR, na cerimônia de
abertura do XIII Congresso Brasileiro de Regulação

do evento, sendo objeto de boa parte 

dos painéis e dos trabalhos técnicos 

apresentados. A Aesbe foi ouvida, por 

meio de seus painelistas, em discussões 

sobre a regionalização da prestação dos 

serviços de saneamento e sobre os efei-

tos da Reforma Tributária nos setores 

regulados. O secretário Nacional de 

Saneamento Ambiental, Leonardo Pic-

ciani, representantes dos serviços muni-

cipais de saneamento, do setor privado, 

executivos das próprias prestadoras, 

assim como as associações ligadas dire-

tamente à infraestrutura física dos servi-

ços puderam externar suas visões aos 

demais agentes que atuam no setor.

Além de ter 63 das suas 71 agências filia-

das a regular 90% dos serviços de sanea-

mento em todo o país, a ligação da ABAR 

com as questões do setor é histórica. Ao 

longo de 24 anos de história, a ABAR 

desenvolveu a Câmara Técnica de Sane-

amento Básico, Recursos Hídricos e 

Saúde (CTSan) e atualmente oferece um 

conjunto de cursos à distância, para atu-

alizar reguladores do país sobre as trans-

formações da área.

Sérgio Gonçalves, secretário-executivo da Aesbe.

associação brasileira de
agências reguladoras

Acesse: www.abar.org.br



MND: uma alternativa
para a universalização
do saneamento básico

De acordo com o Ranking do Sanea-
mento 2023, ainda há 35 milhões de 
pessoas sem acesso à água potável 

e 100 milhões sem acesso à coleta de esgo-
to no Brasil. Isso equivale a mais de 5,5 mil 
piscinas olímpicas de esgoto sem tratamento 
despejados diariamente na natureza. Contu-
do, ampliar redes de água e esgoto, muitas 
vezes, implica em atravessar grandes aglo-
merados urbanos, regiões de grande fluxo e 
áreas industriais. Esta é uma entre as diver-
sas barreiras para atingir a universalização 
do atendimento. Neste sentido, a utilização 
de Métodos Não-Destrutivos (MND) ser-
vem como alternativa, utilizando o que há de 
mais avançado na Engenharia para realizar 
obras e serviços mais limpos, rápidos, com 
menor transtorno, menor poluição, melhor 
custo-benefício e, principalmente, com mais 
segurança.

Os Métodos Não-Destrutivos incluem 
uma grande variedade de técnicas para ins-
talação, manutenção, recuperação e moni-
toramento de redes subterrâneas. No Bra-
sil, a Associação Brasileira de Tecnologias 

Não Destrutivas (ABRATT) vem atuando 
há quase 25 anos para difundir os MNDs. 
Apesar de seu uso ter inúmeras finalidades, 
é no saneamento que estas tecnologias têm 
sua principal utilização. O São Paulo No 
Dig Show, realizado em julho de 2023 e que 
atraiu milhares de participantes de todo o 
Brasil e do exterior, demonstrou o potencial 
que os MNDs têm na perspectiva de univer-
salização do acesso à água e à coleta de es-
goto. Mas ainda há muito desconhecimento 
sobre este tipo de tecnologia, de forma que 
o avanço das redes subterrâneas, sobretudo 
em lugares com grande concentração urba-
na, pareça uma missão intransponível.

 As informações que o Ranking do Sane-
amento nos mostra deixam evidente a ne-
cessidade de maior celeridade na ampliação 
das redes de água e esgoto. Afinal, isso traz 
significativa melhoria na qualidade de vida 
da população, melhoria nas questões am-
bientais e aumento de receita. Os Métodos 
Não-Destrutivos são uma ferramenta valio-
sa para que esta meta seja alcançada o mais 
rápido e de forma mais eficiente possível.

Hélio Rosas
é presidente da Associação 
Brasileira de Tecnologias Não 
Destrutivas (ABRATT) e CEO 
da Sanit Engenharia

A R T I G O
E S P E C I A L
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CAERD
Companhia 
de Águas e 
Esgotos de 
Rondônia

Caerd atua de forma 
emergencial para 
mitigar impactos da 
seca no município de 
Espigão do Oeste, 
em Rondônia
A ação rápida e coordenada da Companhia 
e das autoridades foi fundamental para 
enfrentar a crise hídrica na cidade e garantir o 
abastecimento de água à população
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A escassez hídrica que atingiu o rio 
Palmeiras, principal manancial que 
abastece o município de Espigão do Oes-
te, em Rondônia, causou preocupação às 
autoridades e à população. Em resposta à 
situação crítica, a Companhia de Águas 
e Esgotos de Rondônia (Caerd) desenca-
deou uma ação emergencial para mini-
mizar os impactos da seca na localidade, 
atribuídos às mudanças climáticas asso-
ciadas ao fenômeno El Niño, que atinge 
todo o mundo.

Uma equipe especializada foi mo-
bilizada para avaliar as condições do 
manancial e desenvolver estratégias 
destinadas a mitigar os impactos de-
correntes da falta d’água nas residências 
locais. Com o apoio de um empresário 
local, que disponibilizou água represada 
em sua fazenda, a Companhia executou 
uma manobra inovadora. Por meio da 
instalação de 500 metros de tubulação, 
supervisionada pelo engenheiro Vagner 
Zacarini, a água da represa foi direciona-
da para o leito do rio, que seguiu o curso 
normal até o ponto de captação da Es-

tação de Tratamento de Água - ETA do 
município.

“Tantos anos em Rondônia, essa foi a 
primeira vez que vi um rio secar desta 
forma. Fizemos buscas na mata para ve-
rificar como estão os outros mananciais 
onde poderíamos fazer a transposição 
da água e estão completamente secos”, 
disse o coordenador operacional de es-
tratégias Sul – Ceos, Cezar de Oliveira.

O diretor técnico operacional da 
Caerd, Lauro Fernandes, ressaltou que, 
“mesmo nos momentos mais críticos, 
o sistema de distribuição de água no 
município não deixou de funcionar, 
operou com capacidade reduzida até 
que uma solução permanente fosse im-
plementada. Assim que soubemos que 
o rio Palmeiras secou, caminhões-pipa 
da Companhia foram prontamente en-
viados para atender às famílias afeta-
das”, ressaltou.

Uma força-tarefa envolvendo veícu-
los da estatal, do Departamento Estadu-
al de Estradas de Rodagem e Transpor-
tes - DER, e da prefeitura de Espigão do 
Oeste foi desencadeada com a missão de 
distribuir água porta a porta, principal-
mente em áreas elevadas onde o acesso à 
água estava comprometido.

“Aqui na região central de Espigão do 
Oeste eu não tive problema com a falta 
de água, tanto que nem precisei dos ser-
viços do caminhão-pipa, mas morado-
res de bairros da parte alta ficaram sem 
água por alguns dias. Porém, a Caerd e 
a prefeitura municipal se uniram para 
nos atender”, informa Maria de Lourdes, 
aposentada.

O serviço dos caminhões-pipa 
foi acompanhado pelo presidente da 
Caerd, Cleverson Brancalhão, que des-
tacou a importância da colaboração da 
população para economizar água, uma 
vez que os órgãos de monitoramento 
climático preveem uma continuação 
da seca histórica, por pelo menos até 
o primeiro trimestre de 2024. Além 
disso, em parceria com a Secretaria 
de Estado de Desenvolvimento Am-
biental - Sedam, estão sendo conduzi-
dos estudos para avaliar o impacto do 
transbordo de mananciais como uma 
possível solução para suprir a região 
neste período.

A ação rápida e coordenada das auto-
ridades e da Caerd foi fundamental para 
enfrentar a crise hídrica em Espigão do 
Oeste e garantir o abastecimento de água 
à população.
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CAERN
Companhia 
de Águas e 
Esgotos do 
Rio Grande do 
Norte

Adutora Apodi-
Mossoró vai produzir 
1,1 milhão de litros de 
água por hora para 
Mossoró e Governador 
Dix-Sept Rosado
A segunda maior cidade do Estado terá 
aumento de 35% na produção de água com a 
finalização da obra

E S P A Ç O  D A S
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Em julho de 2025, a segunda maior ci-
dade do estado do Rio Grande do Nor-
te terá um incremento de 35% na sua 
produção atual de água, com a finaliza-
ção da adutora Apodi-Mossoró. A obra 
garantirá para as cidades de Mossoró e 
Governador Dix-Sept Rosado segurança 
hídrica, água de boa qualidade e respei-
to ao meio ambiente. A estimativa é de 
uma produção de 1,1 milhão de litros de 
água por hora para as duas cidades.

O Governo do Estado, por meio da 
Companhia de Águas e Esgotos do Rio 
Grande do Norte (Caern), investe mais 
de R$ 200 milhões em obras de abaste-
cimento para os mossoroenses. Além da 
adutora Apodi-Mossoró, dois poços nas 
regiões Oeste e Leste serão colocados 
em operação, o novo sistema de abaste-
cimento das Abolições está operando e 
será realizado o serviço de reativação do 
Poço 11. 

As obras da adutora Apodi-Mossoró 
estão em andamento no Sítio Carrasco, 
zona rural de Apodi. Atualmente, a tu-

bulação está sendo assentada e interli-
gando quatro poços. Os próximos passos 
da obra serão a conclusão dos poços já 
perfurados que serão equipados, perfu-
ração de outros três poços e construção 
de duas Estações Elevatórias de Água e 
seus respectivos reservatórios ao longo 
da adutora. 

Já foram investidos na adutora R$ 
120 milhões e nesta fase da obra são R$ 
82 milhões, que vão assegurar garantia 
hídrica tanto para Mossoró como para 
Governador Dix-Sept Rosado. 

O projeto original da adutora iria cap-
tar água da Barragem de Apodi. Mas in-
felizmente, a seca de 2012 a 2017 causou 
insegurança hídrica, fazendo com que a 
barragem permanecesse com baixo volu-
me de água. Por este motivo, a Caern re-
tomou o investimento com readequações 
ao projeto original, em relação à fonte de 
captação da água. Além do que, a capta-
ção no Sítio Carrasco, com a utilização de 
poços, tem condições técnicas de garantir 
o envio de água para as cidades.
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Novos poços
A cidade de Mossoró está situada sob 
um aquífero de grande importância para 
o RN: o Arenito Assú. Para alcançar o 
manancial subterrâneo, os poços da ci-
dade possuem equipamentos específicos 
para grandes profundidades, em média 
mil metros, além da temperatura da 
água que chega a cerca de 50 graus.  

A Caern já contratou a execução de 
dois novos poços que serão perfurados 
nas áreas de expansão na zona Oeste e 
Leste da cidade. Com o investimento de 
cerca de mais de R$ 17 milhões na per-
furação e aquisição de equipamentos 
específicos para o sistema. Os poços vão 
reforçar a contribuição nas duas regiões 
da cidade.

A Companhia já tem contrato vigen-
te com empresa para fazer a perfuração 
dos poços que devem ser iniciados em 
janeiro de 2024. Devido às especifici-
dades técnicas de Mossoró, entre elas a 
temperatura da água e a profundidade 
do lençol freático, são necessários equi-
pamentos diferenciados e que estão em 
fase de fabricação para que os poços se-
jam perfurados.
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CAESB
Companhia de 
Saneamento 
Ambiental 
do Distrito 
Federal

Caesb atua na 
regularização dos 
serviços de saneamento 
no Distrito Federal
Programa Água Legal já investiu R$4,5 milhões 
beneficiando 12 mil pessoas

A Companhia de Saneamento Ambien-
tal do Distrito Federal (Caesb) tem in-
vestido no Programa Água Legal para 
regularizar e ampliar os serviços de sa-
neamento para as populações hoje abas-
tecidas por sistemas precários ou por 
ligações irregulares de água na capital 

federal. Por meio dele, já foram regula-
rizadas mais de quatro mil ligações de 
água e disponibilizados R$ 4.423.748,67, 
recursos que beneficiaram cerca de 12 
mil pessoas.

O Água Legal atua em todas as regi-
ões administrativas da capital, que não 
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Caesb atua na 
regularização dos 
serviços de saneamento 
no Distrito Federal
Programa Água Legal já investiu R$4,5 milhões 
beneficiando 12 mil pessoas

estejam abastecidas de forma regular, 
com enfoque nas áreas em regularização 
e próximas às redes regulares. Além das 
ligações já regularizadas, foram mapea-
das 34.132 ligações passíveis de recebe-
rem água tratada.  

Para o presidente da Caesb, Luís 
Antônio Reis, o Programa Água Le-
gal é uma forma eficiente de ampliar 
o acesso das pessoas que fazem jus ao 
benefício da Tarifa Social para aqueles 
que se enquadram nos critérios. Além 
disso, as condições de atendimento por 
infraestrutura urbana para as popula-
ções enquadradas nas categorias de alta 
e muito alta vulnerabilidade social são 
melhoradas. “Mais do que levar sane-
amento básico, o Programa atua para 
melhorar as condições de saúde públi-
ca nas comunidades atendidas”, defen-
de o presidente.

O superintendente de Comercia-
lização da Caesb, Diego Rezende, es-
clarece que o Água Legal estimula e 
promove o uso racional da água, por 
meio de ações socioeducativas, contri-

buindo para a redução geral de perdas 
ocasionadas por ligações irregulares e 
pelo desperdício de água. “Por meio do 
Programa, as perdas físicas e comer-
ciais de água, provocadas pelo consu-
mo irregular, podem ser reduzidas”, 
comemora.

O atendimento às áreas em fase de 
urbanização ocorre ao longo dos anos, 
de acordo com a capacidade de execu-
ção dos projetos. Em Planaltina, por 
exemplo, já foram executadas cerca de 
400 ligações, o que beneficiou aproxi-
madamente 1.600 pessoas. Em Sobra-
dinho, foram cerca de 190 adesões ao 
Programa, com 760 pessoas atendidas 
até o momento. A Caesb atua aos finais 
de semana também, por serem os dias de 
maior acesso a essa população.

HISTÓRICO DO PROGRAMA
O Água Legal foi criado em março de 
2019. O primeiro passo foi fazer um 
levantamento dos terrenos em núcle-
os informais, quantificar a demanda 
por ligações e redes públicas de água 
potável, definir as poligonais de aten-
dimento, analisar a população dos 

locais e, posteriormente, contatar a 
administração do local ou a liderança 
comunitária. 

Com a publicação do Decreto Dis-
trital 40.254/2019 e da Resolução 
nº14/2011 da Adasa, o Programa teve 
importantes avanços. O Decreto per-
mitiu a construção da infraestrutura 
necessária para regularizar as ligações 
de água, e a atualização da resolução 
possibilitou que o morador do lote ou 
casa se tornasse legítimo para reque-
rer a ligação de água. Desta forma, a 
política de atendimento do Programa 
Água Legal se tornou simples, prática e 
sem burocracia. 

Para requerer a ligação de água, o 
programa exige apenas o RG, o CPF 
e o preenchimento do Termo de Soli-
citação de Serviços. O morador pode 
financiar os materiais suplementares 
da instalação, como caixa, cavalete 
e mureta, nas mesmas condições da 
taxa de 1ª ligação oferecidas pela Ca-
esb, caso opte por obter os materiais 
com a Companhia ou não tenha con-
dições financeiras de adquiri-los no 
mercado local. 
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CASAN
Companhia 
Catarinense 
de Águas e 
Saneamento

Casan economiza 
R$ 10 milhões com 
projeto inovador 
premiado 
pela Fapesc
Intitulada “CASAN Sem Papel”, a iniciativa 
reforça as práticas de sustentabilidade e o 
posicionamento da Companhia como  
membro signatário do Movimento ODS 
Santa Catarina
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O projeto “CASAN Sem Papel”, im-
plementado em 2021 na Companhia 
Catarinense de Águas e Saneamento 
(Casan), foi premiado com o 3º lugar 
na categoria Governo Inovador do 
Prêmio Inovação Catarinense. O resul-
tado foi divulgado em cerimônia pro-
movida no mês de novembro de 2023 
pela FAPESC (Fundação de Amparo à 
Pesquisa e Inovação do Estado de San-
ta Catarina).

Desde que entrou em operação, o 
“CASAN Sem Papel” já proporcionou 
a economia de aproximadamente R$10 
milhões com impressões, transporte e 
armazenamento. O projeto poupou tam-
bém 30 toneladas de papel, 2 mil toners 
de impressora e 64 milhões de litros de 
água, o que equivale a cerca de 25 pisci-
nas olímpicas cheias.

Para além da economia em dinheiro 
e recursos naturais, o SGP-e (Sistema 
de Gestão de Processos Eletrônicos), 
reduziu em 111 mil horas o trabalho 
com protocolo, montagem e trans-
porte de processos/documentos. Toda 

esta economia reforça as práticas de 
sustentabilidade e o posicionamento 
da Casan como membro signatário do 
Movimento dos Objetivos do Desen-
volvimento Sustentável (ODS), da Or-
ganização das Nações Unidas (ONU), 
em Santa Catarina.

Como funciona o projeto
O “CASAN Sem Papel” funciona a 
partir de um software, o SGP-e, desen-
volvido pela empresa catarinense Sof-
tplan e implantado em todas as Dire-
torias e Superintendências Regionais 
de Negócios da Casan pelo estado. O 
SGP-e centraliza todos os processos 
num ambiente digital, para acesso re-
moto a qualquer hora e lugar, sem im-
primir uma única folha. No programa, 
todo o ciclo de vida de um documento 
é apresentado de forma transparente, 
acabando com a era da “caixa-preta” 
dos processos.

O novo sistema também dinamizou 
a divulgação de informes internos. Foi 
criado o personagem “Processinho”, 

que guia e estimula a comunicação 
com os usuários do sistema, com di-
cas e avisos na rede interna da Com-
panhia. Com o programa, hoje inter-
namente todos os colaboradores da 
Casan têm acesso aos processos (com 
exceção daqueles considerados sigi-
losos). Externamente, as partes inte-
ressadas cadastradas também podem 
acompanhar a tramitação, seguindo os 
princípios da Lei de Acesso à Informa-
ção (LAI).
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CEDAE
Companhia 
Estadual 
de Águas e 
Esgotos do Rio 
de Janeiro

Cedae inaugura 
viveiro florestal em 
penitenciária de 
Resende
Unidade reforça a infraestrutura verde do 
Corredor Tinguá-Bocaina

No município de Resende, no Rio de Ja-
neiro, em uma área de 1,7 mil m², flores-
cem novas oportunidades de desenvol-
vimento socioambiental. A Companhia 
Estadual de Águas e Esgotos do Rio de 
Janeiro (Cedae), por meio do programa 
Replantando Vida, inaugurou um vivei-
ro florestal localizado dentro da Peniten-
ciária Luis Fernandes Bandeira Duarte, 
no distrito de Bulhões.

O viveiro de Resende é o sétimo man-
tido pela Cedae e o segundo instalado 
dentro de um presídio, seguindo o mo-
delo implantado em 2014 na Colônia 
Penal Agrícola de Magé, na Baixada Flu-
minense. A unidade é capaz de cultivar, 
por ano, até 200 mil mudas de plantas 
nativas da Mata Atlântica. Com isso, a 
capacidade anual de produção do pro-
grama será de 2,2 milhões de mudas de 
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264 espécies, das quais 40 estão ameaça-
das de extinção.

Além do centro de produção, foi 
inaugurada uma base florestal na re-
gião, que vai ampliar a participação da 
Cedae em ações de proteção e recupe-
ração das matas ciliares e nascentes no 
Médio Paraíba, ajudando a aumentar 
a segurança hídrica do estado do Rio 
de Janeiro.

“O novo viveiro reforça o compro-
misso da Cedae com a Agenda 2030 
da Organização das Nações Unidas 
(ONU). Somos uma empresa com 
uma trajetória alicerçada na respon-
sabilidade socioambiental, focada na 
criação e implementação de impor-
tantes iniciativas ESG (Ambiental, 
Social e Governança). Ressocializar e 
restaurar florestas é a combinação ide-
al para a preservação dos mananciais 
utilizados pela Companhia”, pontua 
Aguinaldo Ballon, diretor-presidente 
da Cedae.

As mudas produzidas na unidade 
também são usadas para alimentar o 
Programa de Restauração Florestal do 

Corredor Tinguá-Bocaina, lançado 
em junho pela Cedae, em parceria com 
a Secretaria de Estado do Ambiente e 
Sustentabilidade (Seas) e a ONG The 
Nature Conservancy (TNC).

“A iniciativa está recuperando 30 mil 
hectares de Mata Atlântica na região de 
maior importância de recarga hídrica 
para o Rio Guandu, principal manancial 
do estado. Em outras palavras, significa 
que a Cedae está comprometida em ga-
rantir água de qualidade e em quantida-
de”, ressalta Ballon.

Compromisso com a ressocia-
lização
Todas as etapas de construção do vivei-
ro foram realizadas por apenados do 
presídio, contratados por meio da par-
ceria da Cedae com a Fundação Santa 
Cabrini (FSC), responsável por geren-
ciar o trabalho prisional no estado do 
Rio de Janeiro. Além das obras, eles 
participaram do curso de capacitação 
em restauração florestal, ministrado 
por profissionais da Companhia e espe-
cialistas na área ambiental.

Os integrantes tiveram contato com 
conhecimentos práticos e teóricos 
sobre as atividades que envolvem a 
cadeia produtiva de restauração eco-
lógica, além de aulas sobre educação 
ambiental e cidadania. Ao todo, serão 
criados 50 novos postos de trabalho: 
10 no viveiro, para apenados em re-
gime fechado, e 40 na base florestal, 
para aqueles em regime semiaberto - 
que vão atuar no reflorestamento do 
Corredor Tinguá-Bocaina.

“As atividades do programa possibili-
tam mudanças significativas na vida des-
sas pessoas. Elas passam a ter uma rotina 
produtiva, respeitando regras e horários, 
aumentam a autoestima, aprendem a tra-
balhar em grupo, exercem a paciência 
nos trabalhos manuais, desenvolvem res-
ponsabilidades e melhoram as perspecti-
vas pós-cárcere”, conclui Alcione Duarte, 
coordenador do Replantando Vida.

Sobre o programa
Unindo preservação ambiental e resso-
cialização de apenados do sistema pri-
sional estadual, o programa Replantan-
do Vida mantém viveiros florestais na 
Estação de Tratamento de Águas (ETA) 
do Guandu, na Estação de Tratamento 
de Esgotos (ETE) de São Gonçalo, no 
Reservatório Victor Konder, na Caixa 
Velha da Tijuca, no Complexo do Ale-
mão e na Colônia Penal Agrícola de 
Magé.

As espécies cultivadas nos viveiros da 
Companhia são usadas na recuperação 
de matas ciliares e na preservação da 
Mata Atlântica.

Todos os viveiros contam com a mão 
de obra de apenados dos regimes semia-
berto, aberto e liberdade condicional 
que integram o programa. Eles recebem 
remuneração pelo serviço prestado, au-
xílios transporte e alimentação, além do 
benefício de remissão de um dia de pena 
a cada três trabalhados.
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CESAN
Companhia 
Espírito-
santense de 
Saneamento

Cesan traça 
caminhos para a 
universalização com 
PPP de R$ 7,13 bi
Ao todo serão beneficiados 1,18 milhão 
de habitantes com serviços de coleta e 
tratamento do esgoto
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A Companhia Espírito-santense de Sa-
neamento (Cesan) tem a meta de uni-
versalizar o serviço de coleta e tratamen-
to de esgoto em todos os municípios 
que atende antes do que prevê o Marco 
Regulatório do Saneamento. Para isso, 
vai firmar uma Parceria Público-Priva-
da (PPP) com contrato estimado em R$ 
7,13 bilhões e investimento de R$ 1,77 
bilhão. O processo de contratação já foi 
iniciado e está submetido à consulta pú-
blica, no site www.cesan.com.br, até 31 
de dezembro de 2023.

Segundo o presidente da Cesan, Mu-
nir Abud, o estudo para a modelagem 
da PPP foi realizado em parceria com 
a Fundação Getúlio Vargas (FGV) e se 
apresentou como a solução mais van-
tajosa para a administração pública. 
“Com essa nova parceria vamos bene-
ficiar mais de um milhão de habitantes 
com serviços de coleta e tratamento do 
esgoto. O modelo permite a atuação de 
empresas privadas em parceria com a 
Cesan e a aglutinação de múltiplos ser-
viços e obras sob um mesmo contrato, 
assegurando ganhos de escala e entrega 
de soluções integradas e operacionais 
com qualidade para a população”, sinte-
tiza Abud.

O escopo da parceria contempla a 
transferência para a iniciativa privada, 
por 25 anos, de serviços relacionados 
à implantação, ampliação, operação e 
manutenção do sistema de coleta e tra-
tamento do esgoto nas zonas urbanas, 
incluindo também atividades de apoio 
à gestão comercial em 43 municípios 
atendidos pela Cesan e que integram 
a área de concessão, incluindo Vitória, 
Guarapari e Viana, na Região Metropo-
litana da Grande Vitória.

O pagamento pelos serviços será fei-
to pela Cesan diretamente ao parceiro e 
leva em conta o desempenho na reali-
zação de investimentos, na execução das 
obras, na operação dos sistemas, nos 
aspectos ambientais e no atendimento 
aos usuários. Estima-se o valor do con-

trato em R$ 7,13 bilhões, ao longo dos 
25 anos, assumindo todos os riscos do 
negócio e também as despesas e custos 
operacionais, além da responsabilidade 
por realizar os investimentos e executar 
as obras. A meta é universalizar o servi-
ço de coleta e tratamento do esgoto na 
Região Metropolitana da Grande Vitó-
ria até 2026 e nos demais municípios da 
concessão até 2031.

A previsão é que a concorrência 
para contratação da PPP seja concluída 
em 2024. Ao todo serão beneficiados 
1,18 milhão de habitantes com serviços 
de coleta e tratamento do esgoto. Serão 
construídas 30 Estações de Tratamen-
to de Esgoto, 139 estações elevatórias 
de esgoto e implantados 1,35 milhão 
de metros de redes. Ao fim das obras 
e da ligação dos imóveis ao sistema, 
43,2 milhões de litros de esgoto por dia 
serão coletados, tratados e devolvidos 
limpos ao ambiente, deixando de po-
luir os mananciais, as praias e o mar do 
Espírito Santo e melhorando a saúde da 
população.

Serviços já universalizados
Em todos os 53 municípios atendidos 
pela Cesan no Espírito Santo o abaste-
cimento de água já é universalizado. A 
Empresa já atingiu a universalização do 
serviço de coleta e tratamento do esgoto 
em Vitória e Serra, na Região Metropo-
litana da Grande Vitória, e em outros 
cinco municípios do interior.

Para os demais municípios o plano 
de negócios é o mais arrojado já de-
senvolvido pela companhia. Além da 
PPP que será contratada, a empresa 
tem garantidos recursos da ordem de 
R$ 4,3 bilhões para investir até 2027. 
O investimento também será feito no 
fornecimento de água, que já é univer-
salizado nos municípios que atende, de 
forma que acompanhe o crescimento 
das cidades, garantindo a continuidade 
do abastecimento e segurança hídrica 
para a população.
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COSAMA
Companhia de 
Saneamento 
do Amazonas

Durante seca 
histórica no 
Amazonas, Cosama 
realiza ações de 
distribuição de água 
potável e instalação 
de sistemas 
simplificados
Providências foram tomadas para amenizar os 
impactos causados pela estiagem, resultado 
da influência do fenômeno climático El Niño
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Durante a seca histórica que assola o 
Amazonas, a Companhia de Sanea-
mento do Amazonas (Cosama) tem se 
dedicado a realizar ações para mini-
mizar os impactos causados por este 
fenômeno. A empresa tem buscado 
soluções para garantir o acesso à água 
potável e instalar sistemas simplifica-
dos nas áreas atingidas.

O estado do Amazonas está enfren-
tando uma estiagem severa, que tem 
afetado comunidades ribeirinhas de 61 
municípios banhados pela maior bacia 
hidrográfica do mundo. Esta situação 
tem causado dificuldades logísticas 
para os moradores dessas regiões. A 
estiagem é resultado da influência do 
fenômeno climático El Niño, que inibe 
a formação de nuvens de chuva, pro-
longando o período de seca e tornan-
do-o mais intenso em comparação aos 
anos anteriores.

Diante desta situação, o governo do 
Amazonas decretou Situação de Emer-
gência Ambiental e criou um Comitê 
Intersetorial, coordenado pelo governa-
dor Wilson Lima, que reúne 30 órgãos 
estaduais. Este comitê está executando o 

Plano de Ação Estadual para a Operação 
Estiagem 2023, com o objetivo de pres-
tar apoio às famílias afetadas, enviando 
ajuda humanitária. A Cosama, como 
membro do comitê, tem intensificado 
suas ações nas áreas atingidas.

Durante o período de setembro a 
novembro de 2023, a Cosama realizou 
a doação de 81.192 mil copos de água 
tratada envasada para distribuição nas 
localidades que enfrentam dificuldades 
para ter acesso à água. Além disso, fo-
ram instaladas duas máquinas purifica-
doras de água nos municípios de Tefé e 
Tabatinga, para abastecer vasilhames de 
20 litros, e foram inaugurados 5 sistemas 
simplificados de tratamento de água em 
comunidades ribeirinhas dos municí-
pios de Careiro da Várzea, Tabatinga, 
Benjamin Constant e Parintins. Estas 
ações têm garantido o acesso à água de 
qualidade para consumo humano, como 
relata a moradora Lucinara de Oliveira, 
da comunidade Boa Vista Cristo Rei, 
em Parintins.

“Eu só tenho a agradecer por essa 
água de qualidade que foi implantada 
na nossa comunidade, pois há muitos 
anos a gente sofria no período da seca, 
causando doenças aos nossos filhos, aos 
alunos da nossa escola. Então, agradeço 
do fundo do meu coração pelo sistema 
Água Boa”, ressaltou Oliveira.

Além disso, a Cosama tem realiza-
do a dragagem, barragem hidráulica 
e desobstrução frequente do canal de 
entrada do Igarapé do Ajaratuba, em 
São Paulo de Olivença. Também foi 
feita a perfuração de um novo poço 
tubular para abastecimento do bairro 
Gilberto Mestrinho em Nhamundá. A 
empresa tem monitorado a vazão e o 
nível dos poços tubulares, realizando 
o rebaixamento planejado dos conjun-
tos motobombas. A Cosama também 
tem fornecido água por meio de cami-
nhões-pipa, em parceria com a Defesa 
Civil, para distribuição em áreas críti-
cas. Foram produzidos 300 mil copos 
para atender às localidades afetadas.

A Cosama tem se empenhado em 
garantir a qualidade da água fornecida, 
investindo em tecnologias avançadas 
de tratamento. O diretor-presidente da 
Companhia, Armando do Valle, destaca 
a importância destes investimentos para 
proporcionar saúde e qualidade de vida 
à população. Bem como o comprome-
timento dos colaboradores da empresa 
em contribuir com ações emergenciais, 
como ressalta.

“Esses investimentos do governo do 
Amazonas garantem à população uma 
água tratada, proporcionando saúde e 
qualidade de vida, através do empenho 
dos nossos colaboradores, que contri-
buem com o social, além da importân-
cia de a Companhia estar inserida em 
ações emergenciais, como a Operação 
Estiagem, que está levando suprimentos 
e água as inúmeras famílias afetadas”, co-
menta Valle.

Saiba mais
O Estado atingiu, durante a Operação 
Estiagem, a marca de mais de 1.800 to-
neladas de alimentos enviados a comu-
nidades remotas e isoladas que enfren-
tam os impactos da estiagem. A ajuda 
humanitária chegou a comunidades ri-
beirinhas de 61 municípios, benefician-
do mais de 95 mil famílias que passavam 
dificuldades de acesso à comida e outros 
recursos essenciais.
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DESO
Companhia de 
Saneamento de 
Sergipe

Programa Deso Vida 
oferece desconto de 
tarifa para instituições 
filantrópicas
Iniciativa premiada contempla organizações com 
50% de redução nas taxas de água e esgoto

A Companhia de Saneamento de Ser-
gipe (Deso) conduz o Programa Deso 
Vida, que oferece tarifas diferenciadas 
a instituições filantrópicas e possibilita 
descontos nos valores sobre consumo 
de água e esgoto. Por sua importância, 
o Programa Deso Vida foi uma das ini-
ciativas contempladas com o Selo e o 
Prêmio Boas Práticas dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Em atividade desde 2005, o Programa 
Deso Vida beneficia 30 instituições sergi-
panas, atualmente, na Região Metropoli-
tana e em municípios como Tobias Bar-

reto, Itabaiana, Propriá e Nossa Senhora 
da Glória. Pela proposta, a tarifa de água e 
esgoto sofre uma redução de 50%. Segun-
do a assistente social e coordenadora de 
programas sociais da Deso, Aline de Jesus 
Lima, é uma forma de o poder público, por 
meio da Deso, contribuir com essas enti-
dades que prestam um relevante serviço à 
sociedade. “Indiretamente, portanto, aten-
demos a um montante de mais de 500 mil 
pessoas, contabilizando o público que essas 
instituições atendem. Oportunizamos que 
o recurso economizado na conta de água 
seja revertido em outros serviços”, explica.
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Instituições
O Lar de Idosos Nossa Senhora da 
Conceição (Same) é, há 19 anos, uma 
das organizações beneficiadas pelo Pro-
grama Deso Vida. Segundo o diretor-
-presidente da entidade, Antônio Cos-
ta Almeida, a iniciativa tem feito uma 
diferença significativa no fechamento 
das contas mensais. “Há quase 20 anos, 
procuramos a Deso para negociar uma 
dívida. Não só nos ofertaram condições 
diferenciadas de pagamento como nos 
ofereceram a parceria. Daquele dia em 
diante, seguimos fazendo parte do pro-
grama”, lembra.

O Same abriga, hoje, 60 idosos. O 
maior consumo de água na instituição é 
na lavanderia, que utiliza equipamentos 
industriais. Também há grande deman-
da para a higiene dos residentes. “Neste 
mês, nossa conta ultrapassou R$ 6 mil. 
Se não fosse este projeto da Deso, seria o 
dobro. É muito importante esta parceria, 
tanto para o Same quanto para outras 
entidades, pois são instituições filantró-
picas que sobrevivem com muito esforço 
e com a ajuda da sociedade. É com esse 
auxílio que conseguimos um equilíbrio 
maior”, acrescenta Antônio.

A Creche Ação Solidária Almir do 
Picolé também integra a lista de enti-
dades contempladas. Atualmente, a or-
ganização recebe cem crianças de até 5 
anos e mantém 17 funcionários. Por lá, 
o maior consumo de água é na lavan-
deria e no banho das crianças. Segun-
do Almir Almeida Paixão, o Almir do 
Picolé, o que é poupado no pagamento 
das contas se transforma em oportuni-
dades para as crianças.

“O Programa Deso Vida beneficia 
várias instituições, não só a gente. A 
assistente social responsável veio nos 
procurar e fazer uma visita. Tem cerca 
de dez anos que somos cadastrados, e é 
um benefício muito bom. O desconto já 
vem abatido na conta, e o que deixamos 
de pagar é investido nos funcionários. A 
Deso está de parabéns, porque beneficia 
não só entidades filantrópicas, mas pes-
soas de baixa renda também. É um tra-
balho social muito bonito”, frisa.

Critérios
Além de acolher a solicitação das enti-
dades, a Deso também realiza a busca 
ativa. Para fazer parte da lista de con-
templados, é necessário cumprir al-
guns critérios. A instituição precisa ser 
reconhecida como sem fins lucrativos 
pelo Conselho de Assistência Social, 
seja nas esferas municipal e estadual, 
seja na federal. Ela também precisa 
apresentar documentos de regularida-
de, como estatuto, ata e CNPJ ativo. 
“No ato da inscrição, também fazemos 
uma visita institucional para saber se a 
entidade cumpre o que se propõe a fa-
zer”, completa Aline.

O benefício tem validade de um ano, 
com possibilidade de renovação. Para 
tanto, é necessário apresentar um relató-
rio de atividades expondo o que foi de-
senvolvido ao longo do período. “Quan-
do a instituição entra no programa, ela 
passa a fazer parte da categoria comer-
cial, que tem uma estabilidade maior em 
termos de tarifa. Uma entidade que tem 
uma conta de R$ 5 mil, por exemplo, 
passa a pagar R$ 2,5 mil. Isso faz muita 
diferença, sobretudo na época do verão”, 
resume.

Para aderir ao programa, basta que 
a entidade interessada submeta o ofí-
cio e a documentação via e-doc. “Nós 
é que vamos até a instituição”, pontua 
a assistente social. Aline também des-

taca a realização da 5ª edição do En-
contro Deso Vida, que reúne gestores 
de todas as organizações beneficiadas. 
“Desta vez, promoveremos uma oficina 
de reciclagem de óleo de cozinha, além 
de uma feirinha solidária para venda e 
exposição do artesanato produzido nas 
próprias instituições”, informa.  

Reconhecimento
O Programa Deso Vida foi um dos con-
templados com o selo e o prêmio Boas 
Práticas dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS), que também 
envolveu outras três ações desenvolvidas 
pela Companhia. A premiação aconte-
ceu durante a abertura do Encontro Es-
tadual ODS, promovido pelo Movimen-
to Nacional ODS Sergipe no dia 17 de 
novembro. O prêmio é considerado um 
dos mais relevantes na agenda sustentá-
vel do país.

Em 2019, o programa também rece-
beu o reconhecimento com o Prêmio 
Socioambiental Chico Mendes, na ca-
tegoria ‘Ação Socioambiental Respon-
sável’. Além do Programa Deso Vida, a 
Companhia desenvolve outras ações de 
cidadania. Exemplos são a Tarifa Social 
Deso e a Negociação de Débitos, ambas 
voltadas à população de baixa renda. Em 
parceria com a Gerência Socioambiental 
da empresa, também são promovidas 
ações de conscientização ambiental.
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EMBASA
Empresa Baiana 
de Águas e 
Saneamento

Embasa capta R$ 1 bi 
para ampliar acesso 
a serviços de água e 
esgoto na Bahia
Recursos serão destinados a 27 obras para 
implantação, ampliação ou melhorias em 
sistemas de abastecimento 
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No final de outubro, a Empresa Baia-
na de Águas e Saneamento (Embasa) 
fechou a captação de R$ 300 milhões 
no mercado financeiro por meio de 
oferta pública de debêntures simples 
não conversíveis em ações na bolsa de 
valores de São Paulo. A emissão desses 
títulos faz parte do plano de captação 
de recursos da Companhia e soma-se 
ao financiamento de R$ 730 milhões 
assinado com a Caixa Econômica Fe-
deral, em setembro deste ano, para in-
vestimento em ampliação do acesso da 
população baiana aos serviços de água 
e esgoto. 

“A oferta pública realizada na B3 foi 
a primeira iniciativa da Embasa para 
captar recursos no mercado de capitais 
e fomos muito bem-sucedidos, pois 
demonstramos que a Companhia é fi-
nanceiramente saudável e tem susten-
tabilidade econômico-financeira aos 
olhos dos investidores”, comemora o 

presidente da Embasa, Leonardo Góes. 
“Com esses recursos, vamos dar uma 
virada no panorama do saneamen-
to baiano e cumprir as metas de am-
pliação do atendimento, como prevê o 
Marco Legal do Saneamento”. 

“Foi um processo exitoso em que 
conseguimos negociar todas as de-
bêntures oferecidas. Isso significa que 
a Embasa foi reconhecida como uma 
empresa sólida e atrativa para os in-
vestidores. Isso é um grande feito para 
uma empresa pública de capital fecha-
do, que vem gerindo com eficiência 
suas finanças e, por isso, tem condições 
de alcançar os índices de atendimento 
exigidos pela legislação, contribuindo 
para o desenvolvimento dos municí-
pios atendidos”, explica a diretora fi-
nanceira e comercial, Marcela Lima.   

Os recursos captados na bolsa de São 
Paulo serão destinados a 27 obras para 
implantação, ampliação ou melhorias 

em sistemas de abastecimento de água 
e de esgotamento sanitário. Serão be-
neficiados 20 municípios baianos: Bai-
xa Grande, Barreiras, Camaçari, Feira 
de Santana, Ibicuí, Ilhéus, Inhambupe, 
Ipiaú, Ipirá, Itaberaba, Jequié, Lauro de 
Freitas, Mata de São João, São Francis-
co do Conde, Salvador, Santo Estêvão, 
Senhor do Bonfim, Simões Filho, Tei-
xeira de Freitas e Ubaitaba. 
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SANEAGO
Saneamento de 
Goiás S. A.

Saneago recebe Prêmio 
Lúcio Costa concedido 
pela Câmara dos 
Deputados
Honraria foi entregue a entidades e 
personalidades que promoveram avanços 
nacionais nas áreas de mobilidade,  
saneamento e habitação
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A Saneamento de Goiás S. A. (Saneago) 
recebeu o 8º Prêmio Lúcio Costa, um 
dos mais importantes concedidos pela 
Câmara dos Deputados. A premiação, 
realizada em Brasília, foi entregue a três 
entidades e três personalidades que pro-
moveram avanços nacionais nas áreas de 
mobilidade, saneamento e habitação.

O Prêmio é anual e tem se conso-
lidado como um importante estímulo 
para trabalhos, ações e programas ino-
vadores. O ministro das Cidades, Jader 
Barbalho Filho, destacou “o exemplo da 
Saneago e da equipe” na prestação de 
serviços públicos de saneamento com 
qualidade.

 
Perdas na distribuição
Menos água perdida na distribuição sig-
nifica mais água na torneira da popula-
ção e isso é fundamental, especialmen-
te para garantir o abastecimento com 
regularidade nos períodos de estiagem. 
Neste sentido, a Saneago é referência na-
cional no combate às perdas de água na 
distribuição, registrando apenas 25,5% 
no quesito – a única companhia estadual 
com índice inferior a 30%.

Segundo o Sistema Nacional de In-
formações sobre Saneamento (SNIS), a 
média nacional é de 40% de perdas. Vale 
destacar que Goiânia é a mais bem colo-
cada no ranking das capitais brasileiras 
e, de acordo com a mais recente atuali-
zação da Companhia, registra menos de 
15%. Estes números positivos são com-
paráveis a grandes referências europeias 
e asiáticas.

O presidente da Saneago, Ricardo So-
avinski, frisou que estes bons números 
são resultado de “muito investimento, 
técnica e profissionalismo”. E explicou 
ainda que, para alcançá-los, “os funcio-
nários e a alta administração precisam 
buscar essas metas todos os dias”.

 
Universalização
Um dos destaques responsáveis pela 
premiação da Saneago foi também o fato 

de que o serviço de esgotamento sani-
tário alcançou mais de 980 mil pesso-
as em Goiás desde 2019. No período, a 
Companhia expandiu o sistema em 12,5 
pontos percentuais, saindo de 60% para 
72,5% de atendimento com esgoto – aci-
ma da média nacional no quesito, que é 
de 56%. Nos municípios atendidos pela 
Saneago, hoje já são mais de 4,4 milhões 
de pessoas beneficiadas. “É um trabalho 
forte para a universalização”, nas pala-
vras do presidente da Companhia.

Outro destaque é o índice de aten-
dimento urbano com água tratada, que 
atinge 97,9% – são mais de 6 milhões de 
pessoas beneficiadas. Tudo isso demons-
tra que o compromisso da Companhia 
é para que os serviços, com qualidade 
e regularidade, cheguem com rapidez 
a todos, sem distinção – dos menores 
municípios e regiões mais afastadas aos 
grandes centros urbanos.  “Este é um 
olhar nosso, um olhar para todos. Quan-
do fazemos um serviço é para as pesso-
as. E é um serviço essencial, dia a dia, 24 
horas por dia”, finalizou Soavinski.
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Embora famosa, a expressão “do 
Oiapoque ao Chuí” não reflete 
a realidade. Presente em letras 

de música e poesias, o ditado popu-
lar usado para se referir à extensão 
do país perdura no vocabulário bra-
sileiro mais de duas décadas após 
sua correção. Em contrapartida ao 
ponto no município de Chuí, no Rio 
Grande do Sul, o extremo norte do 
país é o Monte Caburaí, localizado 
no Município de Uiramutã, em Ro-
raima.  

No Sul, o pequeno curso de água 
que é o rio Arroio Chuí faz fron-
teira com o Uruguai e deságua no 
Oceano Atlântico. Até 1998, o mu-

nicípio de Oiapoque, no Amapá, 
detinha o ponto mais setentrional 
ao norte do país.

A descoberta de que o extremo 
norte brasileiro fica, na verdade, 
no Monte Caburaí veio com a ex-
pedição organizada pelo jornalista 
Platão Arantes e pelo prefeito de 
Uiramutã à época, Venceslau Brás 
Barbosa da Silva. 

Escrito por Arantes, o livro “Do 
Caburaí ao Chuí” conta como foi a 
jornada. A expedição ocorreu de 3 
a 6 de setembro daquele ano e con-
tou com a participação de cerca de 
80 pessoas, dentre elas, militares e 
jornalistas. Pesquisadores de diver-

sas institui-
ções também se 
juntaram ao grupo, 
como os integrantes do 
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), do Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
o Governo do Estado de Roraima, a 
Assembleia Legislativa de Roraima e 
a Universidade Federal de Roraima 
(UFRR). 

Em 1993, o jornalista pernam-
bucano mudou-se para Roraima, 
passando a trabalhar na Assembleia 

Você sabia que 
o Brasil vai do 
Caburaí (RR) ao 
Chuí (RS) e não do 
Oiapoque ao Chuí?
Visível a olho nu no mapa, o extremo norte do 
país ainda luta por reconhecimento mais de 
25 anos após correção.
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Legislativa. Arantes participou de 
comissões que percorreram o esta-
do para analisar potenciais regiões 
para a criação de novos municípios. 
Foi nessa época que sugeriu a expe-
dição científica. 

Enfrentar a vegetação densa da 
Amazônia, mesmo atualmente, não 
é uma tarefa fácil. Mas a jornada foi 
um sucesso. Com 1456 metros de 
altitude, o Monte Caburaí fica 84,5 
quilômetros acima do Oiapoque, 
constatou-se.  

No entanto, o reconhecimento 
do feito só chegou anos mais tarde. 
Por estar situado na fronteira entre 
o Brasil e a Guiana, o Ministério das 

Relações Exteriores, acompanhado 
por representantes oficiais dos dois 
países, precisou fazer uma nova ex-
pedição ao local mesmo a área já 
tendo sido demarcada pela Comis-
são Brasileira Demarcadora de Li-
mites em 1933. 

Foi só em 2005 que um marco 
para cada país foi colocado no Pla-
tô do Caburaí, próximo à nascente 
do rio Uailã. A essa altura, o livro já 
havia sido finalizado e Arantes foi o 
responsável por solicitar a revisão 
do material didático ao Ministério 
da Educação (MEC). 

A falta de reconhecimento de um 
ponto tão importante para o país é 

lamentada até hoje. Foi esse senti-
mento que inspirou a aprovação da 
Lei nº 992/2015 pela Assembleia Le-
gislativa de Roraima (ALE-RR), que 
instituiu o Dia Estadual do Monte 
Caburaí. Celebrado em 8 de setem-
bro, a data presta homenagem à ex-
pedição e à importância histórica do 
monte. 

Da próxima vez que escutar a ex-
pressão “do Oiapoque ao Chuí”, não 
tenha medo de corrigir! Assim como 
a Aesbe, presente em todas as regi-
ões do Brasil - do Caburaí ao Chuí, 
ajuda a disseminar o marco que é 
um dos símbolos mais importantes 
do Estado de Roraima. 
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Saneamento: A Economia, 
a Sociologia e a Filosofia 
sempre estiveram presentes 
nos Movimentos Político-
Institucionais pela prestação 
dos serviços públicos

Quem renega a história, não se re-
conhece no presente e não tem 

futuro!

O Poder das narrativas de determi-
nados grupos sociais, que detêm prin-
cipalmente o poder econômico, ge-
ralmente, são acolhidas pelos grandes 
grupos de comunicação. Neste sentido, 
fazer reflexões e ponderações de uma 
forma mais transparente e republicana 
cada dia é mais necessário, pois assim 
pode-se dar a possibilidade do debate 
e exposição de posicionamentos dife-
rentes que são amparadas por visões 
de economistas, filósofos e sociólogos 
historicamente conhecidos e que são 
base dos debates contemporâneos. 

Entender um pouco dos movimen-
tos político-institucionais que movem 
o Estado, e seus serviços públicos, em 
âmbito mundial faz com que possamos 
observar seus reflexos locais. Estes mo-
vimentos são cíclicos mesmo que em 
roupagens novas ou até se apropriando 
das tendências que os façam mais palatá-

veis para a sociedade num determinado 
momento histórico.

Este artigo de opinião, procura 
abordar, de forma sucinta, uma peque-
na sistematização da literatura, restrita 
a algumas referências conceituais rela-
cionadas à interpretação metodológica 
da ação de atores sociais na formula-
ção e na implementação de políticas 
públicas, objetivando elucidar o deba-
te corrente sobre novas tendências de 
ordem político-institucional que estão 
sempre em discussão e influenciam a 
direção de ações e programas públicos, 
tais quais os de saneamento básico em 
todo o país.

Autores clássicos como Durkheim1, 
Marx2  e Weber3  ainda constituem re-
ferência obrigatória no debate sobre o 
papel do Estado e das políticas públi-
cas em diferentes países desenvolvidos 
ou em desenvolvimento. 

Marx e Engels4  (1848) propõem 
um entendimento particular a ser dado 

SERGIO ANTONIO GONÇALVES 
 
Mestre em Saúde Pública na área de estudo da Gestão 
e Regulação dos Serviços Públicos de Saneamento 
(Fiocruz), engenheiro civil e bacharel em Química, 
secretário executivo da Aesbe. 
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1 1858–1917, sociólogo, antropólogo, cientista político, psicólogo social e filósofo francês.
2 filósofo, sociólogo, jornalista.
3 intelectual, jurista e economista alemão, considerado um dos fundadores da Sociologia.
4 Friedrich Engels (1820–1895). Empresário industrial e teórico revolucionário alemão. Junto com Karl Marx, fundou o chamado Socialismo Científico ou Marxismo. Seu pai era dono 

de uma grande indústria têxtil em Salford, Inglaterra.
5 apud Weber, 1999, v. 2, p. 526.
6 apud Weber, 1999, v. 1, p. 24.
7 1920–1995, sociólogo e político brasileiro. Em 1964, recebeu o Prêmio Jabuti pelo livro Corpo e alma do Brasil e foi agraciado postumamente em 1996 com o Prêmio Anísio Teixeira.
8 Fundo Monetário Internacional (FMI) é uma organização internacional criada em 1944 na Conferência de Bretton Woods (formalmente criada em 27 de dezembro de 1945 por 29 paí-

ses-membros e homologado pela ONU em abril de 1966) com o objetivo inicial de ajudar na reconstrução do sistema monetário internacional no período pós-Segunda Guerra Mundial.

O P I N I Ã O

à relação entre indivíduo e sociedade, 
principalmente ligados aos meios de 
produção, ou seja, se no âmbito bur-
guês os indivíduos no seio de uma clas-
se tivessem seus interesses condiciona-
dos por sua existência como membros 
desta, como indivíduos médios, para a 
coletividade dos proletários revolucio-
nários, os indivíduos tomariam con-
trole de sua condição de existência e as 
de todos os membros da sociedade. 

Max Weber, ao lado de Karl Marx 
e Émile Durkheim, constitui-se num 
dos grandes expoentes da sociologia 
moderna, tendo sido influenciado por 
estes e crítico das obras destes pensa-
dores. Na teoria weberiana, a socieda-
de é tutelada pela burocracia estatal.

A edição mexicana da obra Eco-
nomia e Sociedade (1944), de Max 
Weber, causou um grande impacto no 
contexto brasileiro, passando seu autor 
a ser referência para os estudos socio-
lógicos na atualidade. 

Segundo Álvaro Bianchi (2014), o 
conceito weberiano de Estado deve ser 
compreendido de forma mais ampla no 
contexto da sociologia da dominação, o 
individualismo metodológico assumi-
do por Weber implica uma “relação de 
dominação de homens sobre homens”, 
na qual os dominados se submetem à 

autoridade invocada pelos dominantes5. 
Para Bianchi, na medida em que “as ‘re-
lações’ existem apenas como ações hu-
manas de determinado sentido”6 , fica 
claro que o Estado não pode ter uma 
existência separada dos indivíduos.

Nos dias atuais, é incontestável a 
influência de Max Weber no pensa-
mento sociológico em geral, mas tam-
bém se deve pontuar a importância 
da corrente marxista, principalmente, 
em estudos que tratam da teoria da 
estratificação social. Essas duas visões 
e orientações se confrontam. Este 
confronto pode ser observado, por 
exemplo, nos textos e nos debates de 
autores brasileiros, tais como Flores-
tan Fernandes7.

As sociedades são concebidas 
como compostas de diversos centros 
de poder, sendo que nenhum deles 
é totalmente soberano. Esse modelo 
adota o conceito de grupo de interes-
se, ou grupo de pressão, como instru-
mento analítico para o processo de 
decision-making. Na concepção plu-
ralista, o poder relaciona-se a questões 
específicas, fugazes ou persistentes; 
desta forma, instauram-se coalizões 
entre grupos de interesse na busca de 
certos objetivos. A luta política se faz 
em torno de questões diversas, tais 

como: problemas econômicos, morais, 
religiosos, de raça, de gênero e diver-
sos outros. Segundo Rocha (2005), o 
Estado é considerado algo neutro, cuja 
função é promover a conciliação dos 
interesses que interagem na sociedade, 
segundo a lógica do mercado8.

No entender de Rocha (2005), ape-
sar de se colocarem em lados opostos 
do debate, o pluralismo e o marxismo 
unem-se na ênfase analítica centrada 
na sociedade. Para ambas as perspec-
tivas, a ação estatal é sempre uma res-
posta a estímulos vindos da sociedade.

Na perspectiva de aproximação 
entre diferentes e até mesmo opostas 
vertentes interpretativas, por volta de 
meados dos anos 80, difunde-se o mo-
delo analítico neoinstitucionalista.

Para Peter A. Hall (2003), e Ro-
semary Taylor (2003), a discussão 
contemporânea sobre sistemas de 
governo e, em especial, sobre as re-
lações entre cada sistema de governo 
e a estabilidade constitucional, dá-se 
junto à matriz teórica hegemônica 
no campo da Ciência Política, cha-
mada de novo institucionalismo. As-
sim, torna-se necessária uma análise 
crítica sobre preceitos, preconceitos, 
hipóteses, estruturas e formulações 
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teóricas desta vasta e variada reflexão, 
que se abriga sob o nome de institu-
cionalismo, e suas diversas variantes. 
Os autores entendem que o novo ins-
titucionalismo não é uma corrente de 
pensamento unificada.

No início dos anos 80, três escolas 
neoinstitucionalistas foram desenvol-
vidas para se contrapor às perspectivas 
“behavioristas”, que foram influentes 
nos anos 1960 e 1970.

Hall (1996) aborda a influência 
werberiana em três vertentes de insti-
tucionalismos: a) histórico; b) racional; 
c) sociológico.

Theda Skocpol (1985), com o ob-
jetivo de organizar as bases da análise 
neoinstitucionalista. A autora con-
sidera a sociedade civil permanen-
temente influenciada pelo Estado, 
afirmando que este é “[...] muito mais 
que um simples foro em que os grupos 
sociais formulam demandas e empre-
endem lutas políticas ou estabelecem 
acordos” (p. 83). 

Nesta conjuntura político-institu-
cional, no ano de 1988, foi promulga-
da a nova Constituição do Brasil (CF-
88) e no ano de 1989 foi realizada, na 
capital dos Estados Unidos da Améri-
ca, a reunião que ficou conhecida por 
ter gerado o “Consenso de Washing-
ton”. Neste encontro, foram pactuadas 
uma série de recomendações visando 
ao desenvolvimento a partir da aplica-
ção de políticas econômicas de cunho 

neoliberal, particularmente, em paí-
ses da América Latina. O receituário 
do Consenso de Washington foi apli-
cado amplamente no subcontinente 
americano durante a década de 1990, 
principalmente pela pressão e influ-
ência exercidas pelo governo dos Es-
tados Unidos e por instituições como 
o Fundo Monetário Internacional 
(FMI)9, o Banco Mundial (BIRD)10 e 
o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID)11.

Assim, com a eleição no Brasil re-
alizada em 1989, e após a posse do 
presidente em 1990, nos auspícios do 
“Consenso de Washington”, foi iniciada 
a abertura do mercado nacional. Esse 
fato também se refletiu nas políticas 
voltadas para o saneamento básico.

Seguiram-se a partir dos anos 1990 
uma série de legislações que reorgani-
zavam a prestação dos serviços públi-
cos, tais quais a Lei nº 8.987 de 1995 
(conhecida como a Lei de Concessões); 
a Lei nº 11.079 de 2004 (conhecida 
como a Lei das PPPs); a Lei nº 11.445 
de 2007 (conhecida como a Lei Nacio-
nal de Saneamento Básico) e a Lei nº 
14.026 de 2020 (Lei que alterou signifi-
cativamente a Lei nº 11.445).

A crise econômica verificada no 
Brasil, a partir de 2015, que atingiu 
diretamente os investimentos em sa-
neamento básico, foi base da narrativa 
para a Lei nº 11.445 de 2007. Juntou-
-se a isso a narrativa da necessidade 
urgente na melhoria dos indicadores 

de atendimento à população, princi-
palmente, no tocante aos serviços de 
coleta e tratamento do esgoto domés-
tico, assim, neste contexto, a Lei nº 
14.026 foi aprovada.

Neste cenário de alteração da Lei 
nº 11.445 de 2007, a inclusão de me-
tas e outros indicadores econômicos 
se colocaram e colocam como sendo 
os desafios para que se possa atingir a 
universalização.

Outra inovação trazida pela Lei é a 
responsabilidade da Agência Nacional 
de Águas e Saneamento Básico (ANA) 
em emitir normas de referência para 
o setor. Atualmente, temos mais de 90 
agências reguladoras em nível estadu-
al, municipal e multimunicipais.

Muitos temas, ainda, estão sendo 
estudados e avaliados como devem ser 
implementados, como a regionalização 
e sua governança, fontes de recursos 
financeiros para investimentos, como 
chegar nas pessoas em estado de vul-
nerabilidade social ou que estejam em 
áreas rurais e rurais dispersas.

Concluindo, do ponto de vista con-
ceitual das escolas sociológicas e eco-
nômicas, será possível o atingimento 
das metas de universalização, não só as 
que estão na Lei que vinculam apenas 
na abrangência dos contratos firmados 
com os prestadores dos serviços, mas 
sim, a toda a população, sem a presen-
ça de políticas afirmativas e recursos 
financeiros do Estado? 

O P I N I Ã O

9 O Banco Mundial (BIRD) é uma instituição financeira internacional que efetua empréstimos a países em desenvolvimento. É o maior e mais conhecido banco de desenvolvimento no 
mundo, além de possuir o status de observador no Grupo de Desenvolvimento das Nações Unidas e em outros fóruns internacionais, como o G-20 financeiro. A sede do banco está 
situada em Washington, D.C., Estados Unidos da América. O Banco Mundial é parte do Grupo do Banco Mundial.

10 O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) é uma organização financeira internacional com sede na cidade de Washington D.C., EUA, e criado no ano de 1959 com o propó-
sito de financiar projetos viáveis de desenvolvimento econômico, social e institucional e promover a integração comercial regional na área da América Latina e o Caribe.
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